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INTRODUÇÃO 

 

A nutrição animal tem passado por profundas transformações nas últimas 

décadas, impulsionada pelo avanço científico, pelas exigências de eficiência 

produtiva, pelas preocupações com sustentabilidade e, sobretudo, pela cres-

cente demanda por alimentos de origem animal seguros e de alta qualidade. 

Nesse contexto, o uso estratégico de alimentos funcionais e aditivos nutricio-

nais emerge como uma das principais ferramentas para otimizar o desempe-

nho, a saúde e o bem-estar dos animais, ao mesmo tempo em que responde às 

pressões regulatórias e sociais relacionadas ao uso de antibióticos, ao impacto 

ambiental e à segurança alimentar. 

Os alimentos funcionais diferenciam-se dos ingredientes convencionais por 

exercerem efeitos fisiológicos adicionais, indo além do simples fornecimento de 

nutrientes. Sua atuação envolve a modulação da microbiota intestinal, a melho-

ria da digestibilidade, o fortalecimento do sistema imunológico e a mitigação de 

estresses metabólicos e ambientais. Paralelamente, os aditivos nutricionais de-

sempenham papel fundamental na complementação e no ajuste fino das dietas, 

contribuindo para o equilíbrio metabólico, a eficiência alimentar e a expressão 

do potencial genético dos animais em diferentes sistemas de produção. 

A crescente incorporação de fibras específicas, prebióticos, probióticos, an-

tioxidantes, ácidos graxos, extratos vegetais, óleos essenciais e subprodutos 

agroindustriais reflete uma mudança de paradigma na formulação de dietas, 

cada vez mais orientada por critérios de funcionalidade, sustentabilidade e pre-

cisão nutricional. Ao mesmo tempo, o uso de vitaminas, aminoácidos, micromi-

nerais e seus análogos consolida-se como estratégia essencial para atender às 

exigências fisiológicas específicas de diferentes espécies e categorias animais. 



Este ebook foi elaborado com o objetivo de apresentar, de forma sistemati-

zada e fundamentada, os principais conceitos, mecanismos de ação e estratégias 

de uso dos alimentos funcionais e dos aditivos nutricionais na nutrição animal. 

A obra aborda desde aspectos históricos e conceituais até aplicações práticas, 

abrangendo diferentes espécies, sistemas produtivos e desafios nutricionais 

contemporâneos. 

Ao longo dos capítulos, busca-se integrar conhecimento científico atualizado 

à aplicabilidade técnica, oferecendo subsídios para estudantes, profissionais, 

pesquisadores e formuladores de dietas que atuam nas áreas de produção ani-

mal, saúde animal e nutrição aplicada. Assim, este material propõe-se a contri-

buir para uma visão mais eficiente, sustentável e tecnicamente embasada da 

nutrição animal moderna, alinhada às demandas atuais do setor produtivo e às 

exigências da sociedade. 



CAPÍTULO 1 

ALIMENTOS FUNCIONAIS EM DIETAS DE 

ANIMAIS E SUAS ESTRATÉGIAS DE USO 



1. Introdução

A concepção dos alimentos funcionais teve origem no Japão na década de

1980, como resultado de uma iniciativa governamental voltada ao desenvolvi-

mento de produtos alimentícios com propriedades benéficas à saúde. Essa es-

tratégia surgiu diante da necessidade de atender às demandas de uma popula-

ção em processo de envelhecimento e com elevada expectativa de vida, 

propondo a criação de alimentos que, além de fornecerem valor nutricional bá-

sico, também contribuíssem para a prevenção de doenças crônicas não trans-

missíveis e para a promoção do bem-estar físico e funcional. 

Denominado "alimento para uso específico à saúde", o termo FOSHU (do in-

glês Foods for Specified Health Use) refere-se a produtos alimentícios formula-

dos com ingredientes que comprovadamente promovem efeitos benéficos à sa-

úde e que são regulamentados por órgãos competentes no Japão. Assim, os 

alimentos funcionais passaram a ser definidos como aqueles que, quando con-

sumidos regularmente como parte da dieta habitual, exercem efeitos fisiológi-

cos positivos além da nutrição tradicional (Anjo, 2004; PROAF, 2023). 

O conceito foi rapidamente aceito em diversos países. No entanto, as deno-

minações das alegações, ou seja, quais efeitos metabólicos ou fisiológicos os nu-

trientes ou componentes não nutricionais exercem sobre as funções do orga-

nismo, e os critérios para sua aprovação diferem conforme as normas de cada 

país ou bloco econômico (Hasler, 1998; Stringheta,2007; ANVISA, 2019). A le-

gislação brasileira não estabelece uma definição específica para alimentos fun-

cionais, porém reconhece o conceito de alegação de propriedade funcional. 

Inicialmente voltados para a saúde humana, os alimentos funcionais passa-

ram a despertar interesse também na nutrição animal. A aplicação dos mesmos 

princípios observados na alimentação humana — como a promoção da saúde, 
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a prevenção de doenças e a modulação de funções metabólicas — passou a ser 

explorada em animais de produção. Essa abordagem visa não apenas melhorar 

o desempenho zootécnico, mas também promover o bem-estar dos animais e a 

qualidade dos produtos de origem animal. 

 

2. Estratégias de uso 

 

A inclusão de alimentos funcionais na alimentação animal tem ganhado des-

taque em razão da busca por melhorias na saúde e no desempenho dos animais, 

especialmente em condições ambientais desafiadoras, como calor excessivo ou 

restrição hídrica, comuns em sistemas a pasto. Esses alimentos contribuem 

para atender à alta demanda metabólica e para prevenir distúrbios que afetam 

diretamente os índices zootécnicos. Animais de produção, assim como qualquer 

outro, são suscetíveis ao estresse, que pode se manifestar por meio da redução 

ou interrupção da alimentação, de alterações produtivas e do desenvolvimento 

de doenças, como a cetose, a esteatose hepática e o estresse oxidativo. Situações 

de manejo inadequado ou de estresse alimentar também comprometem a qua-

lidade dos produtos, tornando-os desconformes (Schogor, 2019). 

De forma semelhante, os alimentos funcionais vêm sendo aplicados com su-

cesso na nutrição de cães e gatos, com o objetivo de promover a saúde intesti-

nal, modular o sistema imune e prevenir doenças crônicas, como obesidade, di-

abetes e problemas articulares. Compostos como prebióticos, probióticos, 

antioxidantes naturais, ácidos graxos essenciais e fitoterápicos têm sido incor-

porados a rações e suplementos para melhorar a digestibilidade, a resposta in-

flamatória e o equilíbrio da microbiota intestinal, principalmente em fases de 

crescimento, senescência ou recuperação de enfermidades (Di Cerbo et al., 

2017). 
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3. Fibra

Há mais de 100 anos a fibra vem sendo utilizada para caracterizar os alimen-

tos (Van Soest, 1994) e para estabelecer limites máximos de ingredientes nas 

rações (Mertens, 2001). Entretanto, os nutricionistas não chegaram a um con-

senso quanto a uma definição uniforme de fibra, nem quanto à concentração de 

fibra que otimize o consumo de energia (Martins, 2022), visto que o aumento 

da fibra dietética dilui a disponibilidade de energia dietética, ao diminuir sua 

absorção (Lattimer & Haub, 2010). 

A fibra não é uma substância química específica, sendo uma denominação 

geral aplicada a diversos materiais compostos por hidrogênio (H) e carbono (C), 

organizados para formar as paredes celulares dos vegetais, como a celulose, a 

hemicelulose e a lignina (Martins, 2022). Estes podem ser definidos como: o 

componente estrutural das plantas (parede celular), a fração menos digestível 

dos alimentos, que não é digerida por enzimas de mamíferos, ou a fração do 

alimento que promove a ruminação e a saúde do rúmen (Weiss, 1999). 

Sua determinação em laboratório percorre diversos métodos que variam en-

tre si de acordo com a fração que conseguem digerir da fibra: A análise de fibra 

bruta proposta por Silva & Queiroz (2002) analisa somente carboidratos estru-

turais como a celulose e lignina, a análise de fibra detergente neutro (FDN) pro-

posta por Van Soest (1991) representa com maior fidelidade a fibra insolúvel 

dos alimentos quantificando celulose, hemicelulose, lignina e a proteína insolú-

vel em detergente neutro (PIDIN). 

A inclusão adequada de fibras na dieta de ruminantes oferece benefícios, 

como a estabilização do pH ruminal por meio do tamponamento realizado pela 

saliva devido à ruminação, controle da ingestão de energia, estímulo à rumina-

ção e à produção de saliva, regulação do trânsito intestinal, melhoria da eficiên-

cia alimentar e promoção da saúde do rúmen (Martins, 2022). 

11



Em animais monogástricos, em especial as aves de postura, segundo Mateos 

et al. (2012), o uso de fibras na dieta melhora a digestão e o desenvolvimento 

de órgãos, especialmente a moela, aumenta a secreção de ácidos biliares e de 

enzimas, além de modular a microbiota. 

Para cães e gatos, a fibra desempenha um papel ainda não bem esclarecido, 

mas sabe-se que reduz a digestibilidade do alimento, visto que estes componen-

tes são resistentes à digestão por enzimas de mamíferos e aumentam a motili-

dade intestinal, provocam a diluição de calorias na dieta e fornece substrato à 

microbiota para a fermentação no intestino grosso (Brunetto, 2017). 

Visto que, a depender do tipo de análise laboratorial realizada, os compo-

nentes quantificados variam, o tipo de análise escolhida deve atender direta-

mente à utilidade empírica, levando em conta limitações como a acurácia analí-

tica, a alta repetibilidade e o custo, o que permite maior precisão das 

informações nutricionais sobre o alimento analisado (Martins, 2022). Abaixo, 

detalhamos as frações de fibra mais comuns analisadas. 

3.1. Componentes da fibra vegetal 

3.1.1. Celulose 

É o polissacarídeo mais abundante da natureza e principal constituinte da 

maioria das paredes celulares de plantas e vegetais verdes, com exceção de al-

gumas sementes (Van Soest, 1994). Para monogástricos, ainda que seja insolú-

vel em água e inerte às enzimas digestivas do intestino delgado, a celulose pode 

passar por um pequeno grau de fermentação no intestino grosso, gerando áci-

dos graxos de cadeia curta (Lattimer & Haub, 2010). 

Para ruminantes, a celulose junto a hemicelulose constituí uma parte impor-

tante da fibra alimentar que deve passar pelo processo de mastigação, rumina-

ção e fermentação por parte da microbiota ruminal para que os produtos deste 
12



demorado processo possam ser absorvidos e utilizados pelo animal, gerando 

ácidos graxos volatéis como ácido acético, o qual posteriormente pode ser uti-

lizado para gerar ATP no metabolismo intermediário (Dijkstra, 1993; Mertens, 

1997). 

 

3.1.2. Hemicelulose 

 

É uma mistura homogênea de polissacarídeos amorfos com grau de polime-

rização muito inferior ao da celulose (Van Soest, 1994). Em células maduras, a 

hemicelulose encontra-se mais associada à lignina por ligações covalentes do 

que a outros polissacarídeos, tornando-se indisponível à solubilização. As espé-

cies vegetais apresentam grandes variações de hemicelulose (10 a 25% de MS), 

enquanto, em forragens, farelos, polpas e grãos de cereais, esses valores são 

menores (2 a 12%) (Martins, 2022). 

A hemicelulose é encontrada em maior quantidade em plantas mais velhas, 

junto à lignina, pois, à medida que a planta se desenvolve, ela aumenta a pro-

porção de caule e diminui a densidade e a proporção de folhas, reduzindo o teor 

celular para elevar o teor de compostos estruturais (Minson, 1990). Este maior 

aporte de compostos estruturais reduz o consumo, a digestibilidade e o aporte 

energético da dieta. 

 

3.1.3. Lignina 

 

Constitui um polímero fenólico não carboidrato que se associa aos carboi-

dratos estruturais, celulose e hemicelulose, durante o processo de formação da 

parede celular, alterando significativamente a digestibilidade destes carboidra-

tos das forragens (Van Soest, 1994), sendo resistente a ação das enzimas micro-
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bianas ruminais e, portanto, criando uma barreira física e química em compos-

tos potencialmente nutritivos quando ela se associa a estes (Mujtaba et al., 

2023). 

Mesmo para ruminantes, que possuem o pré-estômago ideal para a quebra, 

fermentação e absorção dos componentes fibrosos, não conseguem absorver a 

lignina, que é excretada praticamente inalterada nas fezes desses animais; por-

tanto, é considerada um fator antinutricional indesejável na dieta, não contri-

buindo para a nutrição (Fluck et al., 2025). 

O teor de lignina no alimento pode vir a servir como um marcador para esti-

mar-se o fluxo e digestibilidade de outros componentes da dieta, através da aná-

lise fecal para quantificar a proporção de lignina em relação aos outros nutrien-

tes que passaram pelo trato gastrointestinal ou que foram excretados, embora 

esta análise não seja precisa, ela auxilia a estimar a digestibilidade aparente de 

um determinado nutriente (Lyons et al., 2018; Moreira et al., 2013). 

 

3.1.4. Outros componentes 

 

A sílica, as cutinas e os taninos estão presentes na parede celular, associados, 

ou não, a polissacarídeos estruturais. Mesmo presentes em pequenas quantida-

des, estes compostos possuem características físico-químicas importantes que 

influenciam os processos de digestão e absorção dos componentes da parede 

celular e do conteúdo celular, limitando o uso da parede celular, visto que são 

compostos indigestíveis que formam uma camada de difícil degradação pelos 

microrganismos ruminais (Van Soest, 1994; Carvalho, 2014). 
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3.2. Métodos de determinação de fibra nos alimentos 

 

Em termos práticos, utilizam-se os termos fibra bruta (FB), fibra em deter-

gente neutro (FDN) e fibra em detergente ácido (FDA) para os métodos de de-

terminação da fibra (Alves, 2016). 

 

3.2.1. Fibra Bruta (FB) 

 

A FB consiste principalmente em celulose, com pequenas quantidades de lig-

nina e hemicelulose adicionadas. Portanto, a análise de fibra bruta é realizada 

com ácidos e bases fortes. A extração ácida remove amidos, açúcares e parte da 

pectina e da hemicelulose dos alimentos. Enquanto a extração básica retira pro-

teínas, pectinas e hemicelulose remanescentes, bem como parte da lignina 

(Mertens, 2001). Este método tem como limitação, ou falha, a solubilização im-

precisa e variável da lignina (Van Soest, 1994). 

 

3.2.2. Fibra em Detergente Neutro (FDN) 

 

A fração de fibra em detergente neutro (FDN) inclui celulose, hemicelulose e 

lignina entre seus principais componentes (Martins, 2022). O método de deter-

minação de FDN é considerado mais difícil e mais variável do que outros méto-

dos de fibra óptica. As maiores fontes de variação em FDN entre laboratórios 

são devidas a diferenças de método e de técnica de laboratório. Ambos os pro-

blemas podem ser minimizados por meio de um método de FDN padronizado, 

como o proposto por Silva & Queiroz (2002). 

O processo envolve a digestão da amostra com detergente neutro durante 

60 minutos, utilizando-se de substâncias como borato de sódio, E.D.T.A. dissó-

dico, fosfato dissódico, lauril sulfato de sódio e trietilenoglicol, que são respon-

sáveis por solubilizar determinados constituintes do conteúdo celular (Ma-

chado, 2024). 15



O conceito de fibra baseia-se em um critério nutricional, mas a medida quí-

mica de fibra é definida pelo método de laboratório utilizado (Weiss, 1999). Mo-

dificações no método de FDN afetam a "fibra" medida, o que gera diferenças nos 

valores entre os laboratórios. Embora o método de FDN contribua para a quan-

tificação de fibra em alimentos com amido, ele não eliminou as dificuldades 

para estabelecer o FDN como um método preciso e rotineiro (Weiss, 1999). 

 

3.2.3. Fibra em Detergente Ácido (FDA) 

 

A fração de fibra em detergente ácido (FDA) dos alimentos inclui celulose e 

lignina como componentes primários, também chamados de lignocelulose, 

além de quantidades variáveis de matéria mineral e compostos nitrogenados 

(Van Soest, 1994). 

Esta análise é realizada por meio da digestão da amostra em detergente 

ácido, composto por H2SO4 e brometo de cetiltrimetilamônio (Cetrimida), du-

rante 60 minutos. Esta solução ácida apresenta eficiência limitada na solubili-

zação do teor de pectinas, sendo indicado realizar esta análise no resíduo de 

FDN, a fim de estimar o teor de hemicelulose da amostra a partir da diferença 

entre os valores das duas análises (Machado, 2024). 

A concentração de nitrogênio insolúvel em detergente ácido (NIDA) é usada 

para determinar a disponibilidade de proteína em alimentos (Van Soest, 1994), 

esta análise determina o teor de nitrogênio do resíduo obtido após extração por 

detergente ácido, sendo crucial para determinar a digestibilidade da proteína 

bruta dos alimentos, visto que a NIDA ajuda a quantificar quanto desta proteína 

está presa, e indisponível, na parede celular, embora alguns animais consigam 

ter acesso a elas a partir de estratégias fisiológicas individuais, como os coelhos 

(Machado, 2024). 
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3.2.4. Fibra Alimentar Total (FAT) 

Desde que surgiu o interesse em utilizar a fibra na alimentação humana e 

animal, iniciou-se o estudo da fibra alimentar total (FAT). Esta tem sido definida 

como polissacarídeo e lignina-resistente à ação de enzimas digestivas de mamí-

feros (Martins, 2022). Por meio da FAT, pode-se estimar eficientemente os com-

ponentes estruturais totais; porém, este método de análise não tem sido utili-

zado na nutrição de ruminantes, pois é mais oneroso e sofisticado, demandando 

mais tempo do que outros métodos disponíveis, além de alguns estudos relata-

rem que esta análise pouco melhora a formulação de dietas de desempenho de 

animais (Jung, 1997). 

3.3. Principais ingredientes utilizados como fonte de fibra na alimentação ani-

mal 

Segundo o autor Texeira (2023), os principais alimentos utilizados como 

fonte de fibra na alimentação animal são: 

Feno de alfafa: alto em fibra e proteína, usado para ruminantes. 

Silagem de milho: Boa fonte de fibra efetiva e de energia. 

Polpa cítrica peletizada: rica em fibra digestível, comum em dietas de bovinos. 

Casca de soja: Subproduto com fibra moderadamente fermentável. 

Bagaço de cana: alto teor de fibra indigestível, utilizado como volumoso. 

Farelo de trigo: Boa fonte de fibra e energia, utilizado em rações concentradas. 

Resíduos de cevada e malte: fontes fibrosas e energéticas 

Pasto (gramíneas como tifton ou capim-elefante): Principal fonte natural de 

fibra para ruminantes. 

Farelo de algodão: Contém fibra e proteína; usar com moderação. 

Cascas de arroz: fonte de fibra bruta, pouco digestível. 
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4. Prebióticos

Os prebióticos podem ser definidos como ingredientes alimentares não di-

geríveis que oferecem diversos benefícios à saúde, pois estimulam o cresci-

mento de microrganismos no cólon, como lactobacilos e bifidobactérias. No en-

tanto, recomenda-se baixas doses de prebióticos, pois, quando fermentados, 

estimulam a produção de gases e podem aumentar o risco de diarreias em pa-

cientes com síndrome do intestino irritável (Steinel, 2021). 

Prebióticos podem ser caracterizados como resistentes às ações de ácidos 

no estômago, de sais biliares e de outras enzimas hidrolisantes no intestino; 

além disso, não devem ser absorvidos no trato gastrointestinal superior e, por 

fim, ser facilmente fermentáveis pela microflora intestinal benéfica. Os prebió-

ticos possuem diversos benefícios, entre eles: regular o metabolismo lipídico, 

reduzir os níveis de colesterol e triglicerídeos, estimular o sistema imunológico, 

regular a flora intestinal, reduzir o risco de câncer de cólon e de doenças cardi-

ovasculares, prevenir a obesidade e o diabetes mellitus tipo II e controlar a 

pressão arterial (Steinel, 2021). 

Na alimentação animal, os prebióticos mais utilizados são os mananoligos-

sacarídeos (MOS), os frutooligossacarídeos (FOS) e os galactooligossacarídeos 

(GOS). A inulina pertence aos FOS, sendo usada como fibra solúvel, inodora e 

hipoalergênica; seu mecanismo de ação é por meio da estimulação da imuni-

dade inata, na qual monócitos e macrófagos induzem a produção de TNF-α (Fa-

tor de necrose tumoral) e IL-1 (Interleucina) (Moura, 2021). 

De acordo com Nascimento et al. (2024), a estrutura molecular dos prebió-

ticos está relacionada aos efeitos fisiológicos e ao potencial de uso como fonte 

de carbono e energia. Assim, as bifidobactérias são os microrganismos mais en-

volvidos e o mecanismo pelo qual os prebióticos fazem isso se dá pela utilização 

de ampla variedade de oligossacarídeos e carboidratos complexos como fonte 
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de carbono e energia, além da multiplicação de bifidobactérias na presença de 

oligossacarídeos não digeríveis, além disso, as bifidobactérias são tolerantes 

aos ácidos graxos de cadeia curta e a acidificação do ambiente intestinal. 

Quando associado aos probióticos, o uso de prebióticos é mais benéfico do 

que o de antibióticos promotores de crescimento, já que ambos não deixam re-

síduos nos produtos de origem animal. Ademais, não são metabolizados nem 

absorvidos durante a passagem pelo trato digestivo superior e servem como 

substrato de crescimento para bactérias benéficas. Desse modo, a microflora 

intestinal tem como função proteger contra doenças, estimular a resposta imu-

nológica e exercer atividades enzimáticas (Moura, 2021). 

 

5. Probióticos 

 

Os probióticos são ‘’Cepas microbianas vivas que, quando administradas em 

quantidades adequadas, conferem um benefício à saúde do hospedeiro’’ de 

acordo com a WHO-FAO (2002), e foram mais explorados como alternativa 

substitutiva frente a proibição do uso de antibióticos pela União Européia de-

vido aos resíduos encontrados nos produtos de origem animal, segundo Regu-

lamento (CE) n.º 1831/2003, sendo um caminho para uma alimentação mais 

saudável e segura. 

Para um probiótico poder ser utilizado de forma segura, algumas caracterís-

ticas devem ser satisfeitas como: Necessidade de testes iniciais in vitro que com-

provem a eficácia, adequação e segurança do uso da cepa pretendida para a es-

pécie animal (Reuben et al., 2021), as bactérias devem ser um componente da 

microflora intestinal do animal, ser resistentes ao ambiente, aderir ao epitélio 

intestinal facilmente, manter a microflora nativa do intestino em níveis fisioló-

gicos adequados (Kabir, 2009), e deve ser analisado sua segurança frente a re-

sistências antimicrobianas, toxicidade e possível patogenicidade (EFSA, 2018). 
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Atualmente, há 30 preparações probióticas registradas na União Europeia, 

sendo permitida a combinação de várias cepas, formando simbióticos (Kwiatek 

et al., 2015). Dentre os microorganismos mais comuns utilizados, tem-se: Bifi-

dobacterium spp., Lactococcus spp., Lactobacillus spp., Bacillus spp., Streptococ-

cus spp., que são bactérias encontradas geralmente no trato gastrointestinal dos 

animais (Park et al., 2016), além de poder ser utilizado outros microorganismos 

em associação aos anteriormente citados, à exemplo: leveduras e fungos: Can-

dida spp., Saccharomyces e Aspergillus (Park et al., 2016; FAO, 2016; Puniya et 

al., 2015). 

Estes microorganismos atuam antagonizando e eliminando patógenos (Al-

Fatah, 2020) através de diversos mecanismos de ação: Por meio da competição 

por nutrientes, fatores de crescimento e sítio de adesão (Zommiti et al., 2020; 

El-Hack et al., 2020), produção de substâncias antimicrobianas tais como bac-

teriocinas, peróxido de hidrogênio, biossurfactantes e enzimas hidrolíticas 

(Zommiti et al., 2020; Alayande et al., 2020; Rea et al., 2007), diminuição do pH 

intestinal até um nível prejudicial aos patógenos, e diminuição da produção de 

enzimas bacterinas (El-Hack et al., 2020; Fuller, 2001). 

Adicionalmente, os probióticos exercem diversos efeitos benéficos para a sa-

úde animal. Menconi et al. (2014) avaliaram que Lactobacillus rhamnosus ati-

vou o receptor que estimulou o crescimento epidérmico no intestino, o que con-

tribuiu para o combate a doenças gastrointestinais. Diversos estudos 

demonstram a capacidade de imunomodulação e imunoestimulação dos pro-

bióticos (Khan et al., 2016), por meio do aumento da síntese e da secreção de 

imunoglobulinas, como a IgA, além do aumento da atividade de macrófagos e 

linfócitos e de mediadores inflamatórios (Yang et al., 2009; Matsuguchi et al., 

2003), o que melhora a barreira epitelial. 
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Além das vantagens citadas, os probióticos são definidos como menos pre-

judiciais ao meio ambiente em relação aos antibióticos, devido a redução da eli-

minação de metano e excretas ricas em fósforo (Hejdysz et al., 2012; El-Hack et 

al., 2017), não deixam resíduos nos produtos de origem animal (Birmani et al., 

2019), e causam melhorias produtivas através do aumento e assimilação dos 

nutrientes (Khan et al., 2016) que serão vistos a frente para monogástricos e 

ruminantes. 

O uso de probióticos em sistemas de criação avícola é amplamente investi-

gado, com diversos relatos de melhorias produtivas e de controle de patógenos, 

como Salmonella spp. E E. coli, atuando em conjunto, as vacinas no combate a 

doenças (Saint-Cyr et al., 2016; Price et al., 2020; Shi et al., 2020). As cepas po-

dem ser administradas por rações, gavagens, sprays, comprimidos e até mesmo 

pela água (Hargis et al., 2018; Jiang et al., 201), e dentre os benefícios produti-

vos, é relevante citar a melhora na qualidade nutricional e sensorial da carne, 

ovos mais pesados e com casca mais grossa (Ali et al., 2018; Duskaev et al., 

2020; Hussein et al., 2020; Peralta-Sánchez et al., 2019), melhora na postura e 

fertilidade (Menconi et al., 2014; Mazanko et al., 2018) e aumento de peso e no 

rendimento da carcaça (Hidayat et al., 2016; Aziz et al., 2020). 

Em suínos, o uso de probióticos é uma excelente opção para o combate à 

mortalidade de leitões desmamados com diarreia causada por Salmonella spp. 

E. coli. E. C. perfringens (Luo et al., 2022; Xiong et al., 2019). Ali et al. (2023) 

reforçaram que Lactobacillus spp. Foram eficazes para inibir E. coli. Os probió-

ticos atuam no combate à mortalidade desta enfermidade por outros meios, 

como observado no estudo de Darbandi et al. (2022), em que houve diminuição 

da diarreia em leitões desmamados devido à bacteriocina produzida por L. gas-

seri. Outros ganhos produtivos foram observados na suplementação com L. sa-
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livarius MP100 (Sobrino et al., 2021) e houve eliminação de patógenos ao su-

plementar suínos com LAB (Bactérias produtoras de ácido láctico), segundo 

Wang et al. (2020). 

Em equinos se faz necessário avaliar com mais cautela o uso das cepas, visto 

que o intestino grosso destes animais abriga uma microbiota vasta, de forma 

que mudanças nesta microbiota tem impacto direto na saúde do animal (Khre-

biel et al., 2003; Chen et al., 2020), e os probióticos mais utilizados não são 

abundantes no intestino grosso dos cavalos (Costa et al., 2012; Chen et al., 

2020). Além disso, o cólon destes animais é considerado o local crítico mais aco-

metido por infecções e, em diversos estudos anteriores, os probióticos mostra-

ram pouco ou nenhum efeito em casos de infecção no cólon (Dougal et al., 

2013). Efeitos indesejados também foram observados com o uso de probióticos 

em equinos, como diarreia, febre e anorexia (Elshlaeger, 2010; Desrochers et 

al., 2009; Chen et al., 2020). Diversas hipóteses são levantadas, e uma delas 

afirma que, à medida que o Ph estomacal destes animais inativa patógenos, tam-

bém pode levar a mudanças que inativam os probióticos antes que cheguem ao 

cólon (Parraga et al., 1997). Entretanto, são necessários mais estudos sobre o 

uso de probióticos em equinos para identificar quais cepas são benéficas e em 

que dose devem ser administradas, a fim de eliminar os efeitos indesejados. 

Em ruminantes, diversos probióticos são utilizados, como Bacillus, Bifido-

bacterium, Enterococcus, Lactobacillus, Propionibacterium, Megasphaera els-

denii, Prevotella bryantii, Aspergillus e Saccharomyces (Seo et al., 2010; Ezema, 

2013), sendo estes geralmente micro-organismos que naturalmente habitam o 

ambiente ruminal. Diversos estudos apontam maior eficácia em animais jovens, 

principalmente em pré-ruminantes, e em gestantes e lactantes (Kruis et al., 

2004; Frizzo et al., 2010; Chaucheyras-Durand, 2010). Os diversos benefícios 

variam de proteção contra patógenos como a Salmonella spp., E. coli., K. pneu-
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moniaeI (Forestier et al., 2001; Frizzo et al., 2010), proliferação de microorga-

nismos benéficos, mitigação da acidose (Yoon et al., 1995; Nocek et al., 2002; 

Kung et al., 2003), maior produção de leite, melhora na qualidade e composição 

lática (Krehblen et al., 2003) e a melhora na absorção de nutrientes que gerou 

maior peso corporal, eficiência alimentar e GMD (Adjel-Fremah et al., 2018; 

Chaucheyras-Durand, 2010). 

Em cães e gatos, diversas doenças e alterações comportamentais podem cau-

sar desequilíbrios na microbiota por meio de vômito, diarreia e anorexia (Re-

dfern et al., 2017; Unterer et al., 2021; Jergens et al., 2012; Honneffer et al., 

2014), que podem ser tratados coadjuvantemente com probióticos. Para cães, 

estudos demonstraram que o uso de probióticos resultou em resolução mais 

rápida da diarreia aguda, diminuição de patógenos nas fezes, maior ingestão de 

ração, maior ganho de peso e aumento de bactérias benéficas no trato gastroi-

ntestinal (Kelley et al., 2009; Fernández et al., 2019; Xu et al., 2019; Masuoka et 

al., 2017). Para gatos, ainda há poucos estudos e não é apropriado extrapolar 

resultados de cães ou de outras espécies para felinos. Alguns estudos indicam 

melhora da imunidade, da qualidade fecal, da contagem de Lactobacillus e da 

menor incidência de diarreia em gatos suplementados com probióticos (Mars-

hall-Jones et al., 2006; Veir et al., 2007; Fusi et al., 2019; Lee et al., 2022). 

Por fim, entende-se que ainda há necessidade de mais estudos para padro-

nizar os resultados dos efeitos e que há alguns entraves a serem compreendi-

dos, como a dependência eficácia-dose e o excesso que pode levar à overdose 

(Kiess et al., 2016; Haines et al., 2015). Adicionalmente, desafios em relação a 

segurança e eficácia devem ser pontuados: o tipo de microorganismo, a condi-

ção de administração, o tipo de manejo e a temperatura podem alterar as estru-

turas dos probióticos, levando a menor eficácia (Dianawati et al., 2013), é ne-

cessário verificar o risco de transferência de fatores de virulência ou de 
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resistência antimicrobiana (Alayande et al., 2020), o efeito em pacientes imu-

nocomprometidos, e suprir a escassez sobre dados de segurança e falta de re-

gulamentação (Alayande et al., 2020; Jacobi et al., 2011; Lee et al., 2022). 

 

6. Ácidos graxos 

 

Os ácidos graxos são componentes da fração lipídica da dieta e desempe-

nham papéis fundamentais na nutrição e na saúde, especialmente os das séries 

ômega-3, ômega-6 e ômega-9. Eles atuam como fonte de energia, como compo-

nentes estruturais de membranas celulares e como precursores de moléculas 

bioativas. São encontrados principalmente em peixes de água fria, como sal-

mão, atum, sardinha e bacalhau, além de óleos vegetais, sementes de linhaça, 

nozes e alguns vegetais (Moraes, 2006). 

A classificação como ômega-3, ômega-6 ou ômega-9 depende da posição da 

primeira dupla ligação em relação ao radical metil (CH3) da molécula. Quando 

a primeira dupla ligação está no terceiro carbono a partir do radical metil, o 

ácido graxo é classificado como ômega-3. Se estiver no sexto carbono, é consi-

derado ômega-6. Já os da série ômega-9 possuem a primeira dupla ligação no 

nono carbono (Medeiros, 2011). 

Entre os principais ácidos graxos da família ômega-3 destacam-se o ácido 

alfa-linolênico (ALA, C18:3), o ácido eicosapentaenoico (EPA, C20:5) e o ácido 

docosahexaenoico (DHA, C22:6). No grupo dos ômega-6, os mais importantes 

são o ácido linoleico (C18:2) e o ácido araquidônico (C20:4) (Pimentel et al., 

2009). O principal representante da série ômega-9 é o ácido oleico (C18:1), um 

ácido graxo monoinsaturado presente principalmente no azeite de oliva, no 

óleo de canola e no óleo de amendoim (Kurushima et al., 1995). 

As principais fontes de ômega-3 incluem peixes de águas frias e profundas, 

como salmão, atum, sardinha e bacalhau, que apresentam altas concentrações 
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de EPA e DHA. Entre as fontes vegetais, destacam-se a linhaça (óleo e farelo), 

chia, nozes e soja, todas ricas em ALA, precursor metabólico dos demais ácidos 

graxos da família ômega-3 (Calderelli et al., 2009; Silva, 2014). O ALA, além de 

precursor desses ácidos de cadeia longa, também é precursor da formação de 

prostaglandinas, leucotrienos e tromboxanos, que exercem atividades anti-in-

flamatórias, anticoagulantes, vasodilatadoras e antiagregantes (Rodríguez et 

al., 2003; Pimentel et al., 2005). 

Em relação à linhaça, rica em ômega-3, Calderelli et al. (2009) destacam que 

sua ingestão, tanto na forma de semente quanto de óleo, proporciona níveis 

adequados de ácidos graxos poli-insaturados, auxiliando na prevenção e na mo-

dulação de doenças autoimunes e cardiovasculares. A linhaça também contribui 

para a redução da pressão arterial, dos triglicerídeos e do colesterol, além de 

beneficiar o tratamento de doenças hiperimunes, como a artrite reumatoide, a 

psoríase e a esclerose múltipla. 

Os ácidos graxos ômega-3 são especialmente importantes em recém-nasci-

dos, pois compõem cerca de um terço da estrutura lipídica do cérebro. A defici-

ência dessas substâncias pode reduzir a produção de enzimas envolvidas no 

aprendizado, e o suprimento adequado de DHA é essencial para o desenvolvi-

mento da retina. Seus benefícios vão além do perfil lipídico, associados à pre-

venção e ao tratamento de diversas doenças, como mencionado anteriormente. 

No entanto, é fundamental manter o equilíbrio entre o consumo de ômega-6 e 

ômega-3. Nutricionistas recomendam uma proporção ideal de cerca de 5:1 

(ômega-6:ômega-3) na dieta (Moraes, 2006) 

Os ômega-6 estão presentes principalmente em óleos vegetais, como os de 

girassol, milho, soja e algodão, além de diversos grãos (Pimentel et al., 2005; 

Costa et al., 2009). O ácido linoleico, principal representante dessa família, é 

convertido no organismo em ácido araquidônico, responsável por funções 

como a modulação da resposta inflamatória, a manutenção da integridade das 25



membranas celulares e a regulação da pressão arterial (Pimentel et al., 2005). 

Seus derivados influenciam a viscosidade sanguínea, a permeabilidade vascu-

lar, a agregação plaquetária e a resposta inflamatória (Costa et al., 2009). 

Quanto ao ômega-9, que é um ácido graxo monoinsaturado, o ácido oleico é 

seu principal representante. Suas fontes alimentares incluem o azeite de oliva, 

óleo de canola, óleo de amendoim e de abacate, alimentos conhecidos por seu 

potencial hipocolesterolêmico (Medeiros, 2011; Costa et al., 2009). Estes ali-

mentos são utilizados na nutrição humana e animal devido aos efeitos benéficos 

na modulação do perfil lipídico, promovendo a redução do colesterol LDL sem 

diminuir o HDL (Kurushima et al., 1995). 

Entre as fontes vegetais de ácido linoleico conjugado (CLA), a linhaça tam-

bém se destaca, sendo viável tanto em óleo quanto em farelo, devido ao alto teor 

de ácido linolênico. Oliveira (2012) avaliou o uso de óleo de linhaça como su-

plemento para ovelhas leiteiras da raça Bergamácia, observando que a inclusão 

de 3% desse óleo na dieta reduziu os teores de ácidos graxos saturados e au-

mentou os de ácidos graxos polinsaturados, além de elevar o teor de CLA no 

leite e os níveis de DHA, sem alterações significativas no EPA. 

Além da quantidade de óleo na dieta animal, o tipo de óleo também influen-

cia diretamente a qualidade dos produtos de origem animal. Óleos mais insatu-

rados têm maior capacidade de alterar o perfil de ácidos graxos de carnes e de 

leites. Por outro lado, óleos pouco insaturados, como o de palma, não promo-

vem melhorias significativas nesse aspecto (Medeiros, 2011). Vale ressaltar que 

o uso de óleos na dieta de ruminantes também pode modificar características 

sensoriais, como o sabor do leite, o que exige equilibrar o perfil nutricional com 

a aceitabilidade pelo consumidor (Costa et al., 2009). 

Costa et al. (2009) reforçam que os óleos vegetais, por apresentarem alta 

proporção de ácidos graxos insaturados e melhor digestibilidade aparente em 

relação às fontes lipídicas animais, são preferidos nas dietas iniciais de animais. 26



Além disso, a adição de óleos à alimentação é uma estratégia amplamente ex-

plorada para promover alterações químicas, físicas e sensoriais nos produtos. 

 

7. Antioxidantes 

 

Os antioxidantes atuam como substâncias capazes de reduzir ou impedir os 

danos celulares causados pelos radicais livres. De modo geral, são compostos 

que, mesmo presentes em baixas concentrações em relação ao material oxidá-

vel, conseguem inibir ou retardar reações de oxidação, contribuindo para a pre-

servação da integridade celular. De acordo com Sies e Stahl (1995), antioxi-

dante pode ser definido como qualquer substância que, mesmo em pequena 

quantidade, é capaz de proteger um substrato da oxidação. 

Esses compostos são classificados em duas categorias principais: antioxi-

dantes endógenos, produzidos pelo próprio organismo, formado principal-

mente por enzimas como a superóxido dismutase e a catalase, e não enzimáti-

cos, como a ceruloplasmina e glutationa; e antioxidantes exógenos, que são 

provenientes da alimentação, em que se destacam os carotenoides, os flavonoi-

des do grupo dos compostos fenólicos, além das vitaminas C e E. Esses compos-

tos são, principalmente, encontrados em alimentos de origem vegetal como fru-

tas, vegetais e grãos integrais. Além disso, há minerais como cobre, zinco, 

selênio, manganês e magnésio, que atuam como cofatores essenciais para que 

as enzimas do sistema endógeno produzam antioxidantes (Barbosa et al., 2017; 

He et al., 2017; Nosrati, Bakovic, Paliyath, 2017). 

Do ponto de vista químico, os radicais livres são definidos como moléculas 

ou átomos que apresentam um ou mais elétrons desemparelhados em sua ca-

mada eletrônica, o que os torna altamente reativos. A maioria dessas espécies é 

formada por oxigênio ou nitrogênio. Além disso, existem compostos derivados 
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desses radicais que, embora não possuam elétrons desemparelhados, apresen-

tam estrutura instável e são reativos. Por isso, os termos Espécies Reativas de 

Oxigênio (ERO) e Espécies Reativas de Nitrogênio (ERN) englobam tanto radi-

cais livres quanto outras moléculas instáveis, mesmo que não sejam radicalares 

(Ribeiro et al., 2008). 

O desenvolvimento de Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT), como 

diabetes, hipertensão, artrite reumatoide, síndrome metabólica, doenças cardi-

ovasculares e doenças neurodegenerativas (como doença de Alzheimer e Par-

kinson), frequentemente está relacionado à exposição contínua ao estresse oxi-

dativo. Esse fenômeno ocorre quando há um desequilíbrio entre a produção de 

espécies oxidantes, como os radicais livres, e a capacidade antioxidante do or-

ganismo, resultando em danos às estruturas celulares (Halliwell, 2011; Silva e 

Ferrari, 2011). Dietas desbalanceadas, atividade física intensa, tabagismo, ex-

posição intensa à radiação ionizante e à poluição, entre outros fatores, podem 

contribuir para a formação de radicais livres exógenos que se acumulam no or-

ganismo, causando desequilíbrio e, consequentemente, estresse oxidativo (So-

ares et al., 2015). 

O sistema antioxidante atua por meio de três principais mecanismos. O pri-

meiro é a ação preventiva, considerada a linha de defesa inicial, na qual os anti-

oxidantes impedem que os radicais livres reajam a componentes biológicos im-

portantes. O segundo mecanismo envolve a interrupção das reações oxidativas, 

bloqueando a continuidade dos danos. Por fim, há o terceiro processo, que con-

siste na reparação das estruturas celulares afetadas pelas espécies reativas 

(Wu, Kosten & Zhang, 2013). 

Lima e Carvalho (2024) concluem, em seu estudo, que a ingestão de alimen-

tos com qualidade nutricional adequada desempenha um papel essencial não 

apenas no fornecimento de nutrientes, mas também na proteção contra os efei-

tos nocivos dos radicais livres. Nutrientes com propriedades antioxidantes 28



atuam não só prevenindo a formação dessas espécies reativas, mas também 

neutralizando as já produzidas pelo metabolismo celular. Além disso, esses 

compostos contribuem para a reparação de danos celulares, modulam respos-

tas inflamatórias e participam de mecanismos associados à longevidade. Dessa 

forma, o consumo regular de alimentos ricos em antioxidantes, aliado a hábitos 

de vida saudáveis, é considerado fundamental para a prevenção de doenças crô-

nicas e para a promoção de uma vida mais longa e de melhor qualidade. 

 

8. Resíduos da indústria/subprodutos 

  

O avanço demográfico mundial, associado ao aumento da renda per capita, à 

intensificação da urbanização e ao envelhecimento da população, tem resultado 

em um aumento substancial da demanda mundial por alimentos, fibras e ener-

gia (Neves, 2023). Esta demanda provoca impactos ambientais nas áreas rurais 

e urbanas quando há disposição inadequada de resíduos orgânicos. Uma estra-

tégia eficaz para mitigar esses impactos tem sido o tratamento dos resíduos ge-

rados nos diversos setores produtivos (Lins et al., 2022). 

Segundo a Instrução Normativa nº 81, de 2018, os resíduos são materiais 

gerados nos processos produtivos que não possuem valor comercial direto, po-

dendo oferecer risco ambiental e à saúde, necessitando de processamento ou 

destinação adequada para evitar contaminação. Já os coprodutos são oriundos 

de processos industriais que, embora não sejam o principal produto, apresen-

tam valor comercial e, desde que respeitadas as normas sanitárias e de quali-

dade, podem ser destinados à alimentação animal (Brasil, 2018). De forma com-

plementar, a Instrução Normativa nº 08, de 2004, dispõe sobre as normas 

relativas à utilização de subprodutos e resíduos de origem animal na alimenta-

ção animal. Conforme essa norma, o termo subproduto refere-se a partes ou 
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derivados de animais que não se destinam à alimentação humana, mas que po-

dem ser utilizados na alimentação animal, desde que submetidos a rigorosos 

processos e controles sanitários (Brasil, 2004). 

 

8.1.  Coprodutos de origem vegetal e animal 

 

8.1.1. Caroço de algodão 

  

O algodão destaca-se como uma das culturas de maior aproveitamento inte-

gral, gerando fibras têxteis, óleo e diversos subprodutos com potencial de uso 

na alimentação animal (Moreira, 2008). Além disso, o Brasil encontra-se entre 

os cinco maiores produtores de algodão do mundo, juntamente com a China, a 

Índia, os EUA e o Paquistão. 

O caroço de algodão é amplamente utilizado na formulação de dietas para 

bovinos leiteiros e de corte. Por sua composição nutricional versátil, muitos nu-

tricionistas o consideram um ingrediente estratégico para o equilíbrio das die-

tas. Trata-se de um alimento especial, que apresenta tanto características de 

volumoso, devido ao alto teor de fibra, quanto de concentrado, por fornecer 

energia e proteína. (Abrapa, 2021; Polizel & Soares, 2021). 

 

8.1.2. Farinha de vísceras de aves 

  

A farinha de vísceras de frango é considerada a principal matéria-prima 

de origem animal utilizada em formulações para cães e gatos, devido à sua com-

posição nutricional equilibrada, com teores adequados de proteínas, lipídios e 

minerais, associada a um bom perfil de aminoácidos essenciais, elevada palata-

bilidade e ampla disponibilidade comercial (Kawauchi et al., 2014). 
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8.2. Importância do aproveitamento e seus desafios: 

 

O aproveitamento de alimentos e de subprodutos agroindustriais promove 

a maximização do uso de matérias-primas, contribui para a redução do desper-

dício e do impacto ambiental, viabiliza a produção de produtos com alto valor 

agregado e menor custo de insumos, além de gerar economia para o produtor 

(Choon et al., 2018; Guimarães et al., 2023). 

A utilização de resíduos e coprodutos na alimentação animal, embora pro-

missora, enfrenta diversos desafios que limitam sua adoção em larga escala. Um 

dos principais entraves é a variabilidade na composição nutricional, que difi-

culta a formulação precisa das dietas e pode comprometer o desempenho dos 

animais. Além disso, a presença de contaminantes ou substâncias indesejáveis, 

como micotoxinas, metais pesados ou resíduos químicos, representa um risco à 

saúde animal e exige rigorosos controles de qualidade.  

As barreiras legais e regulamentares também influenciam esse cenário, já 

que o uso desses ingredientes deve estar em conformidade com normas sanitá-

rias específicas, como as estabelecidas pelo MAPA. Outro fator relevante diz res-

peito às questões logísticas e de armazenamento, especialmente no caso de pro-

dutos perecíveis ou com alta umidade, que requerem condições adequadas para 

preservar sua integridade (Brasil, 2004; Brasil, 2018; Rech et al., 2024; D’Mello, 

2025). 

 

9. Aditivos fitogênicos, extratos vegetais e óleos essenciais 

  

Com a crescente preocupação da sociedade com a qualidade dos alimentos, 

aumenta o interesse por pesquisas que envolvam produtos naturais na alimen-

tação animal, capazes de promover o crescimento e melhorar o desempenho 

(Ricke et al., 2020). 
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Os alimentos fitogênicos são combinações de substâncias naturais de plan-

tas, incluindo ervas, especiarias e seus extratos, comumente denominados fito-

bióticos, que promovem benefícios ao serem fornecidos na alimentação dos ani-

mais e cuja eficácia é comprovada. Esses compostos atuam de diversas 

maneiras na alimentação animal, pois podem aumentar o desempenho do ani-

mal, tornando o alimento mais palatável, estimular a digestão, proteger a mu-

cosa intestinal, equilibrar a microbiota intestinal e contribuir para a prevenção 

de infecções (Camargo et al., 2021). 

 

9.1. Extratos vegetais e óleos essenciais 

 

Os extratos vegetais são substâncias obtidas de partes das plantas (casca, 

folhas, raízes, sementes ou flores) que contêm compostos ativos com proprie-

dades funcionais. Há uma variedade de compostos químicos presentes nos ex-

tratos vegetais, como saponinas, óleos essenciais, mucilagens, substâncias sa-

borizantes, além de flavonoides e outros compostos em menor concentração, 

que podem ser adicionados de forma separada ou misturados, juntamente com 

mais de um princípio ativo. Seu efeito varia conforme a administração (Braga, 

2023). 

Algumas das plantas utilizadas na alimentação são: 

 

9.1.1. Orégano (Origanum vulgare) 

 

Compostos ativos: carvacrol e Timol. 

Efeitos: antimicrobianos e antioxidantes, além de melhorar a digestibilidade 

e a saúde intestinal (Barreto-Cruz et al., 2023). 

 

9.1.2. Alho (Allium sativum) 

 

Compostos ativos: alicina e Ajoeno. 
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Efeitos: antimicrobianos, antifúngicos, além de estimular o sistema imuno-

lógico (Barreto-Cruz et al., 2023). 

 

9.1.3. Canela (Cinnamomum zeylanicus) 

 

Compostos ativos: cinamaldeído. 

Efeitos: além de ser antimicrobiano, modula a microbiota intestinal e me-

lhora a digestibilidade (Ali et al., 2021). 

 

9.1.4. Gengibre (Zingiber officinale) 

 

Compostos ativos: Gingerol e Shogaol 

Efeitos: Redução da inflamação, ação antioxidante e estimulação da digestão 

(Abd El-Hack et al., 2020). 

Os óleos essenciais são substâncias voláteis obtidas a partir de plantas aro-

máticas, como alecrim, tomilho, orégano e cravo, que podem contribuir para o 

sabor e o aroma da ração, o que estimula o consumo dos animais. Além disso, 

os óleos essenciais possuem atividade antimicrobiana, antifúngica e antiproto-

zoária, o que contribui para a saúde intestinal dos animais (Vieites et al., 2020). 

Há efeitos zootécnicos positivos, demonstrados em pesquisas, de que óleos 

essenciais podem gerar bom desempenho na produção animal e que, quando 

utilizados de forma racional e bem formulada, podem substituir, parcialmente 

ou até mesmo totalmente, os antibióticos de uso não terapêutico, o que contri-

bui para a produção de alimentos de origem animal com menor impacto ambi-

ental. 
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CAPÍTULO 2 

ADITIVOS NUTRICIONAIS EM DIETAS DE 

ANIMAIS 



 

1. Introdução 

  

Segundo o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA, 

2015), os aditivos são definidos como substâncias, microrganismos ou produ-

tos formulados que, embora não sejam ingredientes convencionais da alimen-

tação animal, são adicionados intencionalmente com o objetivo de melhorar as 

características dos produtos destinados à alimentação animal ou dos produtos 

animais, como também para contribuir para o desempenho dos animais saudá-

veis ou suprir suas necessidades nutricionais. 

De acordo com a Instrução Normativa nº 44, de 15 de dezembro de 2015, os 

aditivos são classificados em quatro categorias principais: tecnológicos, senso-

riais, nutricionais e zootécnicos. Cada aditivo pode ser classificado em uma ou 

mais dessas categorias, conforme suas funções e propriedades. Além disso, den-

tro de cada categoria, os aditivos são subdivididos em grupos funcionais, po-

dendo o mesmo aditivo pertencer a mais de um grupo (MAPA, 2015). 

A categoria dos aditivos nutricionais inclui substâncias utilizadas para man-

ter ou melhorar o valor nutricional dos ingredientes e dos produtos destinados 

aos animais. Conforme o Anexo II da IN nº 44/2015, os aditivos nutricionais 

abrangem quatro grupos funcionais: vitaminas, provitaminas e substâncias qui-

micamente definidas de efeito semelhante; aminoácidos, seus sais e análogos; 

oligoelementos ou compostos de oligoelementos; e ureia e seus derivados. 

No Brasil, a regulamentação da produção e comercialização de alimentos 

para animais é estabelecida pela Lei nº 6.198, de 26 de dezembro de 1974, re-

gulamentada pelo Decreto nº 6.296, de 11 de dezembro de 2007. Essa legislação 

atribui ao MAPA a responsabilidade de normatizar e fiscalizar tais atividades. 

Nesse contexto, foram publicadas a Instrução Normativa nº 13, de 30 de novem-

bro de 2004, e sua atualização, a IN nº 44/2015, com o objetivo de estabelecer 
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os procedimentos básicos para a avaliação de segurança de uso, o registro e a 

comercialização de aditivos utilizados na alimentação animal, visando à prote-

ção da saúde humana, animal e ambiental (Danieli; Schogor, 2020). 

 

2. Vitaminas, provitaminas e substâncias quimicamente definidas de 

efeito similar 

 

As vitaminas são compostos orgânicos essenciais ao metabolismo, necessá-

rios em pequenas quantidades para o funcionamento adequado de processos 

fisiológicos vitais. A maioria das vitaminas não é sintetizada em quantidades 

suficientes pelo organismo dos animais, sendo necessária a obtenção por meio 

da dieta ou da suplementação. Participam de funções como a regulação de rea-

ções enzimáticas, a defesa antioxidante, a manutenção da integridade celular, o 

crescimento, a reprodução e a imunidade (McDowell, 2000). 

Classificam-se em duas grandes categorias: lipossolúveis e hidrossolúveis. 

As vitaminas lipossolúveis (A, D, E e K) são absorvidas juntamente com lipídios 

dietéticos, armazenadas no fígado e no tecido adiposo e apresentam maior risco 

de toxicidade quando ingeridas em excesso, devido à sua lenta excreção. Já as 

hidrossolúveis (complexo B e vitamina C) são solúveis em água, não são arma-

zenadas em grandes quantidades e seu excesso é eliminado pela urina, sendo 

menos associadas à hipervitaminose, mas mais suscetíveis à deficiência (Fen-

nema, 2010). 

A vitamina A é fundamental para a visão, a integridade epitelial e a reprodu-

ção; sua deficiência pode causar cegueira noturna e lesões cutâneas. A vitamina 

D regula a homeostase de cálcio e fósforo, prevenindo o raquitismo e a oste-

omalácia. A vitamina E atua como antioxidante, protegendo as membranas ce-

lulares; sua deficiência pode resultar em distúrbios neuromusculares e inferti-

lidade. A vitamina K é essencial para a coagulação sanguínea, e sua deficiência 

leva a hemorragias. No grupo das hidrossolúveis, destacam-se as vitaminas do 50



complexo B, importantes para o metabolismo energético e a síntese de macro-

moléculas, e a vitamina C, que participa da síntese de colágeno e da imunidade 

(NRC, 2006). 

As provitaminas são precursoras que, após transformações metabólicas no 

organismo, originam vitaminas ativas. Um exemplo clássico é o β-caroteno, en-

contrado em alimentos como cenoura, milho e alfafa, que é convertido em vita-

mina A no fígado de várias espécies. O 7-dehidrocolesterol, presente na pele de 

alguns animais, é convertido em vitamina D₃ por exposição à radiação ultravio-

leta B. Em fungos e leveduras, o ergosterol pode ser convertido em vitamina D₂. 

A eficiência dessa conversão varia conforme a espécie; por exemplo, gatos e 

cães têm capacidade limitada de produzir vitamina D a partir da luz solar, ne-

cessitando obtê-la principalmente pela dieta (Fennema, 2010). 

Há ainda substâncias sintéticas de estrutura química definida que não são 

vitaminas, mas que apresentam efeitos nutricionais semelhantes. Tais compos-

tos podem atuar como antioxidantes ou coenzimas, desempenhando funções 

equivalentes às das vitaminas naturais (EFSA, 2012). Entre os exemplos mais 

comuns estão a menadiona (vitamina K3) e o tocoferol sintético, frequente-

mente utilizados na alimentação animal por sua estabilidade e equivalência fi-

siológica (Mcdonald et al., 2011). 

 

3. Oligoelementos ou compostos de oligoelementos e seus análogos 

  

Os oligoelementos ou compostos de oligoelementos, também chamados de 

microminerais, fazem parte do grupo dos aditivos nutricionais, que desempe-

nham papéis fundamentais no metabolismo energético, no metabolismo oxida-

tivo e na função imunológica dos animais (Overton TR, Yasui T, 2014). Eles es-

tão em baixas concentrações no organismo e seus níveis são expressos em 

partes por milhão (ppm). Os principais microminerais presentes no organismo 
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são: cobre, zinco, iodo, selênio, ferro, cobalto, manganês, molibdênio, flúor e 

cromo (González; Silva, 2019). 

Embora as forragens sejam importantes fontes de proteínas, fibras, ácidos 

graxos, minerais e vitaminas em dietas de ruminantes, alguns fatores podem 

influenciar essas concentrações entre as diferentes espécies de forrageiras, 

como, por exemplo, o tempo de armazenamento dessas forragens (Elgersma A, 

et al., 2015). As deficiências observadas mais frequentemente de microminerais 

em ruminantes são de cobre, cobalto e zinco, seguidas de selênio e iodo (Gon-

zález; Silva, 2019). 

Overton TR e Yasui T (2014) mencionam que para vacas leiteiras os oligoe-

lementos de principal interesse são o zinco, cobre, manganês e selênio, apesar 

de que seus dados também mostrem papéis potencialmente importantes do 

cromo, cobalto e ferro em suas dietas, sendo que zinco, cobre e manganês atuam 

durante o período de transição e durante o início da lactação, além de poderem 

incrementar na produção de leite (Mao et al., 2013). 

As deficiências de minerais podem ser diagnosticadas por meio da análise 

do solo e dos alimentos que os animais consumem. Contudo, em virtude de va-

riações na disponibilidade, nos custos das análises e das interferências dos di-

ferentes minerais, o diagnóstico dessas deficiências pode ser obtido por meio 

de análises de fluidos dos animais, principalmente sangue e urina. Além disso, 

avaliar a resposta do animal à suplementação com um mineral específico é a 

forma mais eficaz de obter um diagnóstico de deficiência (González; Silva, 

2019). 

A seguir estão listados os oligoelementos e sua importância para a saúde ani-

mal. 
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a. Cromo 

Entre os diversos microelementos presentes na dieta animal, o cromo des-

taca-se como um dos mais relevantes para o bem-estar animal. Quando utili-

zado como suplemento, o cromo influencia o metabolismo de carboidratos, pro-

teínas e lipídios, fortalecendo o sistema imunológico e contribuindo para o 

melhor desempenho produtivo dos animais (Lay & Levina, 2008). 

Estudos também demonstraram que o cromo atua de forma indireta no me-

tabolismo da glicose, sendo reconhecido como Fator de Tolerância à Glicose 

(FTG), o que aumenta a sensibilidade das células à insulina (Anderson et al., 

2001). 

A deficiência de cromo, tanto em animais quanto em humanos, pode resultar 

na elevação dos níveis de glicose no sangue, devido à redução da eficácia da in-

sulina. Além disso, pode provocar diminuição do colesterol sérico total e eleva-

ção do LDL-colesterol, bem como comprometer a utilização adequada da glicose 

e dos aminoácidos (González; Silva, 2019). 

 

b. Cobre 

O cobre é um micromineral essencial para o crescimento, formação de he-

moglobina e várias funções enzimáticas, mas pode ser tóxico, especialmente em 

ovinos. O fígado é o principal órgão que armazena este oligoelemento, e sua ca-

pacidade de depósito diminui com a idade, exceto nos ovinos. A absorção intes-

tinal é baixa, variando de 5–10% em adultos e de 15–30% em jovens, e é influ-

enciada por antagonistas, como molibdênio (Mo), enxofre (S), cálcio (Ca), 

proteína, ferro (Fe) e zinco (Zn) (Pereira et al., 2020). 

O molibdênio é um dos principais antagonistas do cobre na nutrição de ru-

minantes. No rúmen, ele reage com o enxofre para formar compostos chamados 

tiomolibdano, que se ligam ao cobre formando complexos insolúveis. Esses 
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complexos reduzem a absorção intestinal do cobre, diminuem seu armazena-

mento no fígado e interferem na síntese de ceruloplasmina, a proteína respon-

sável pelo transporte do mineral no sangue (Suttle, 2010). 

Para evitar que o molibdênio cause deficiência de cobre, recomenda-se man-

ter a relação Cu:Mo na dieta em, no mínimo, 4:1. Quando essa relação cai para 

menos de 2,8:1, aumenta consideravelmente o risco de hipocuprose, deficiência 

secundária de cobre, mesmo quando a ingestão total do mineral é aparente-

mente adequada. Esse efeito é ainda mais acentuado quando há excesso de en-

xofre na dieta, pois o excesso intensifica a formação de tiomolibdatos (González; 

Silva, 2019). 

As exigências variam de 7–11 ppm em ruminantes e de 2–5 ppm em peque-

nos animais, aumentando quando há altos teores de Mo, Fe ou Zn. Boas fontes 

incluem sementes de leguminosas, farinhas de oleaginosas, cereais e pastagens 

(NRC, 2001; Pedreira, 2011). 

O cobre é componente essencial de diversas metaloproteínas e enzimas oxi-

doredutoras, participando de processos como a pigmentação de pelos e lã, a mi-

neralização óssea, a formação e a manutenção do sistema nervoso central, a in-

tegridade do miocárdio, a síntese do grupo heme e o metabolismo do ferro. 

Sua deficiência pode causar anemia hipocrômica, redução da condição cor-

poral, crescimento retardado, queda na produção, má absorção intestinal com 

diarreia, alterações ósseas (osteoporose, claudicações), problemas na pele e pe-

los (alopecia, despigmentação) e, em casos graves, degeneração cardíaca com 

risco de morte súbita (Fontes et., al, 2019). 

A deficiência de cobre é uma das principais limitações nutricionais em ani-

mais a pasto nas regiões tropicais, ficando atrás apenas da deficiência de sódio 

e de fósforo. Os sinais incluem anemia, diarreia, alterações ósseas, problemas 

reprodutivos, distúrbios neurológicos e cardíacos, despigmentação (acromotri-

quia), falhas na queratinização de pelos e lã e imunodepressão. Em jovens, pode 54



causar ataxia neonatal devido à falha na mielinização dos neurônios; em potros, 

osteodisgênese. No Brasil, é comum em pastagens pobres em cobre, especial-

mente quando associada ao excesso de molibdênio, enxofre, ferro, cálcio ou 

zinco, ou à deficiência de cobalto, como no “mal do roncado” no Nordeste. Pas-

tos com menos de 3 ppm de Cu podem causar deficiência; recomenda-se suple-

mentar preventivamente para atingir 10 ppm na matéria seca, preferencial-

mente com sulfato de cobre, evitando excessos que são tóxicos, sobretudo para 

ovinos. Em casos clínicos, a suplementação parenteral é a mais indicada (Gon-

zález; Silva, 2019). 

A ataxia enzoótica é uma doença neurológica causada por deficiência de co-

bre, que afeta especialmente cordeiros e cabritos jovens. A carência de cobre 

compromete a formação da bainha de mielina no sistema nervoso central, de-

vido à redução da síntese de esfingolipídeos, o que leva à degeneração neuronal. 

Clinicamente, os animais apresentam incoordenação motora, fraqueza progres-

siva, tremores e dificuldade para caminhar, podendo evoluir para paralisia. A 

enfermidade pode ocorrer de forma congênita (animais nascem com sinais) ou 

tardia (manifesta-se após algumas semanas ou meses). O diagnóstico baseia-se 

nos sinais clínicos, no histórico de deficiência de cobre no rebanho e na confir-

mação por meio da análise dos níveis de cobre no fígado e no sangue. A preven-

ção e o tratamento envolvem a suplementação adequada de cobre na dieta, res-

peitando as exigências nutricionais da espécie (Fontes et al., 2019). 

A tolerância ao cobre varia entre espécies, sendo os ovinos, especialmente, 

mais suscetíveis à intoxicação, que pode ser aguda ou crônica, e que pode ocor-

rer mesmo em animais a pasto quando há alto teor de Cu e baixo de molibdênio 

no solo. O excesso leva ao acúmulo no fígado e, sob estresse, à liberação repen-

tina na corrente sanguínea, causando crise hemolítica com hemoglobinúria, ic-

terícia e hemorragias. Causas incluem suplementação excessiva, ingestão de 
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plantas acumuladoras de Cu, uso de cama de frango, medicamentos antifúngi-

cos e antiparasitários, substâncias moluscicidas e poluição industrial (Suttle, 

2010). 

 

c. Cobalto 

O cobalto é um oligoelemento essencial para a síntese da vitamina B12 pelas 

bactérias do rúmen. A vitamina B12 desempenha um papel fundamental em 

dois sistemas enzimáticos do metabolismo dos mamíferos, participando de di-

versos processos metabólicos, como os de carboidratos, lipídios e alguns ami-

noácidos, bem como o de DNA. As formas ativas da vitamina B12, a adenosilco-

balamina e a metilcobalamina, atuam como coenzimas da metilmalonil-CoA 

mutase e da metionina sintetase, respectivamente, e são indispensáveis para a 

produção de energia no rúmen. (González-Montaña et al., 2020). 

A deficiência de cobalto (Co) é um problema presente em todos os biomas e 

regiões do Brasil, com registros em diversos estados. Estima-se que mais da me-

tade dos animais afetados pela deficiência seja criada em sistemas de manejo 

extensivo (Tokarnia et al., 2010). Animais em confinamento geralmente rece-

bem suplementação mineral adequada e são alimentados com rações balance-

adas que supram as necessidades minerais e proteicas essenciais para o bom 

desempenho. Já os animais criados em regime extensivo, por não receberem 

suplementação, frequentemente apresentam carência desse mineral (Riet-Cor-

rea, 2007). 

A deficiência de cobalto pode causar sintomas como hiporexia (redução do 

apetite), crescimento prejudicado, perda de peso, esteatose hepática, anemia, 

comprometimento do sistema imunológico, disfunções reprodutivas e até 

morte. Para avaliar o status de cobalto em ruminantes, podem ser realizadas 

medições diretas dos níveis de cobalto ou de vitamina B12 no sangue ou em 
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tecidos, assim como a análise de marcadores bioquímicos, como ácido metilma-

lônico, homocisteína e transcobalamina no sangue, e de ácido metilmalônico na 

urina, além de variáveis hematológicas, consumo alimentar e desempenho no 

crescimento (González-Montaña et al. 2020). 

 

d. Zinco 

O zinco (Zn) desempenha um papel fundamental na nutrição animal, sendo 

componente de diversas enzimas envolvidas no metabolismo de vitaminas e 

carboidratos, bem como na síntese proteica, o que contribui para o crescimento 

saudável e o desenvolvimento adequado dos animais. Além dessas funções, o 

zinco é essencial para a estabilização do RNA e do DNA, para o funcionamento 

adequado do ribossomo, para a produção de insulina, para a atividade antioxi-

dante e para a manutenção da integridade da pele (Angeles-Hernández et al., 

2021). O zinco é o segundo mineral-traço mais abundante no organismo, porém 

não é armazenado nos tecidos corporais; por isso, deve estar constantemente 

disponível na dieta para suprir as necessidades fisiológicas dos animais (Yanu-

artono, Indarjulianto, & Paryuni, 2024). 

Pode ser adquirido por meio do consumo de alimentos, principalmente os 

de origem animal, ou ainda por meio de fontes leguminosas e oleaginosas (Car-

ciofi, 2008). 

A deficiência de zinco está associada a diversos problemas, incluindo cresci-

mento reduzido, devido à sua participação na proliferação celular e na síntese 

de proteínas. Também provoca cicatrização lenta e infertilidade, manifestando-

se em machos pela falha na espermatogênese e em fêmeas por falhas na ovula-

ção e na sobrevivência embrionária. Outros sinais reprodutivos de deficiência 

de zinco incluem hipogonadismo, atraso na puberdade, diminuição da resposta 

imunológica, com redução na produção de imunoglobulinas, e paraqueratose, 

especialmente em suínos (Duffy, R., et al., 2023). 
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Além disso, a deficiência pode causar alopecia, despigmentação do pelo, 

perda de lã, comprometimento do crescimento de cascos e chifres, que podem 

apresentar lesões, deformações, laminite e claudicações. Também pode ocorrer 

diminuição da síntese de proteínas plasmáticas, resultando em hipoalbumine-

mia e hipoglobulinemia, inflamação das articulações, fotofobia, anorexia e re-

dução na produção de leite (González; Silva, 2019). 

A toxicidade por zinco é rara na maioria das espécies, mas pode ocorrer 

quando a dieta contém níveis superiores a 1.000 ppm. As espécies mais toleran-

tes a níveis elevados de zinco são suínas, aves, bovinas e ovinas. A presença de 

minerais como cálcio, cobre, cádmio, selênio, manganês e ferro nos alimentos 

pode influenciar a toxicidade do zinco ao interferir na sua absorção intestinal. 

As causas comuns de intoxicação por zinco incluem a mastigação de objetos 

galvanizados, ingestão de fungicidas ou o uso excessivo de suplementos con-

tendo zinco. O excesso de zinco pode deslocar o cobre armazenado no fígado, 

provocando deficiência desse mineral; contudo, em casos de intoxicação por co-

bre, o zinco pode atenuar seus efeitos tóxicos, especialmente em ovinos. Em 

cães e gatos, a toxicidade por zinco tem sido associada à ingestão de moedas, 

manifestando-se por sintomas como vômito, anorexia, anemia e alterações pan-

creáticas (González; Silva, 2019). 

 

e. Ferro 

O ferro (Fe) é um mineral essencial cuja quantidade varia conforme a espécie 

animal e desempenha papel fundamental na constituição da hemoglobina e na 

hematopoese. É indispensável em processos de oxidação, atuando como trans-

portador de oxigênio pela hemoglobina, no uso do oxigênio pelos músculos e na 

respiração muscular. Além disso, participa da composição de enzimas, da regu-

lação dos glóbulos vermelhos, da pigmentação de penas, da integridade do mi-

ocárdio e do sistema nervoso central (SNC), da mineralização óssea, da síntese 
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de mielina, da formação de elastina e colágeno e, juntamente com o cobre (Cu), 

da hematopoese, visto que o Cu está relacionado à absorção e utilização do Fe 

(EMBRAPA, 2012; Cruz, 2013). 

Todos os seres vivos possuem Fe em sua estrutura, presente como compo-

nente de metaloproteínas não enzimáticas, como hemoglobina, mioglobina, fer-

redoxina, transferrina, hemossiderina e ferritina, bem como de diversas enzi-

mas, como citocromos, citocromo-oxidase, peroxidases, catalase e xantina 

oxidase. A absorção do Fe ocorre no intestino na forma reduzida (Fe²⁺), sendo 

maior quando presente como carbonato de Fe e sulfato ferroso, e menor na 

forma de óxido férrico. A presença de altos teores de oxalatos, fitatos, cobre, 

cobalto, cálcio e cádmio interfere negativamente na absorção. Segundo a teoria 

do “bloqueio na mucosa”, o organismo absorve apenas a quantidade de Fe ne-

cessária, sem absorver o excedente quando os estoques estão adequados. O Fe 

absorvido é transportado pela ferritina até o fígado, principal órgão de armaze-

namento, onde se encontra ligado a proteínas como a ferritina (23% de Fe) e a 

hemossiderina (37% de Fe). Outros locais de reserva incluem o baço, o músculo 

esquelético, o coração, o cérebro e a medula óssea (González, 2019). 

As pastagens costumam apresentar níveis adequados de ferro (Fe), variando 

entre 50 e 300 ppm e, na base seca, em torno de 50 ppm. Entretanto, esses ní-

veis podem reduzir-se significativamente em pastagens mais velhas e durante 

o inverno. A disponibilidade de Fe nas forrageiras é bastante variável (10–40%) 

e sua absorção intestinal é baixa, sendo menor em animais adultos (5–15%) do 

que em animais jovens (15–20%). Entre as fontes vegetais, as folhas de legumi-

nosas destacam-se como a principal fonte natural de Fe. A farinha de sangue, 

embora rica em ferro, apresenta baixa biodisponibilidade, enquanto sementes 

de cereais e leite são pobres nesse elemento (González, 2019). 

A deficiência de ferro (Fe) manifesta-se por anemia em diferentes espécies, 

acompanhada de atraso no crescimento, despigmentação das patas, distúrbios 59



ósseos, desenvolvimento anormal das penas, desmielinização difusa e simétrica 

do sistema nervoso central (SNC) e da medula espinal, além de alterações gas-

trointestinais (Cruz, 2013). 

Historicamente, a deficiência de Fe é mais reconhecida em suínos e em hu-

manos. Leitões criados sobre pisos de concreto e alimentados apenas com leite 

apresentam maior risco de anemia ferropriva, uma vez que o leite tem baixo 

teor de ferro e as reservas hepáticas do neonato duram apenas 2 a 3 semanas. 

Bezerros também são suscetíveis, com incidência de até 35%, pois suas neces-

sidades diárias de Fe (50 mg) superam a oferta de Fe proveniente de uma dieta 

exclusiva de leite (2–4 mg). Nas demais espécies, a deficiência é rara, exceto em 

casos de infestações parasitárias severas ou de doenças concomitantes. Ani-

mais confinados com dietas inadequadas também apresentam maior predispo-

sição (González, 2019). 

O Fe desempenha funções essenciais no transporte de elétrons (citocromos), 

na ativação de oxigênio (oxidases, oxigenases) e no transporte de O₂ (hemoglo-

bina, mioglobina). Está presente no organismo tanto em formas complexas li-

gadas a proteínas, como as hemoproteínas, compostos heme, tais como hemo-

globina, mioglobina, citocromos, catalase e peroxidase, quanto em compostos 

não heme: flavoenzimas, transferrina e ferritina. No gado, é fundamental consi-

derar diagnósticos diferenciais, como hemoglobinúria do pós-parto, infestações 

parasitárias e intoxicação por plantas crucíferas, como repolho e couve (Gon-

zález, 2019). 

A toxicidade por ferro (Fe) em animais é rara e ocorre, na maioria das vezes, 

devido à suplementação excessiva ou a tratamentos, como a aplicação de solu-

ções injetáveis de Fe-dextrano em leitões. Em ruminantes, o nível máximo tole-

rável de Fe é de 1.000 ppm (González, 2019). 
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f. Iodo 

O iodo (I) atua diretamente na glândula tireoide, onde se concentra em 

maior quantidade e é essencial para a síntese dos hormônios tireoidianos (HT): 

tiroxina (T4) e triiodotironina (T3). Aproximadamente 80% do I presente no 

organismo está associado à tireoide, enquanto os 20% restantes distribuem-se 

pelos pulmões, fígado, rins, cérebro, músculos e órgãos reprodutivos. Na T3, 

cerca de 58,5% do peso corresponde ao iodo e na T4, 65,3%. Esses hormônios 

regulam o metabolismo energético, o desenvolvimento corporal, a função re-

produtiva, o crescimento de pelos, lã e faneras, além de controlar a oxidação 

celular (Grace, 1994; Kaneko et al., 1997; NRC, 2001; Underwood e Suttle, 1999; 

Andrade, 2009; Valle, 2000; Mcdowell, 2003; Vasconcelos, 2022). 

A absorção intestinal do I é eficiente em diferentes formas químicas, sendo 

o iodeto inorgânico (I⁻) o mais comum, seguido pelo iodato (IO₄⁻) e por formas 

orgânicas. Em vacas, cerca de 80% do I ingerido é absorvido no rúmen e 10% 

no omaso. Aproximadamente 25–30% do I dietético é captado pela tireoide por 

meio de um mecanismo ativo dependente de Na⁺-K⁺-ATPase, estimulado pelo 

hormônio TSH e inibido por íons como tiocianato (SCN⁻), perclorato (ClO₄⁻) e 

nitrato (NO₃⁻). Essa inibição pode ser revertida com altas doses de I, embora o 

excesso também possa reduzir a própria captação pela glândula. Outros tecidos, 

como a glândula mamária, a placenta, as glândulas salivares e o estômago, tam-

bém podem concentrar I (González, 2019). 

As plantas marinhas constituem boas fontes de iodo (I), enquanto a maioria 

das plantas terrestres apresenta baixos teores, o que leva à existência de regi-

ões com deficiência natural do mineral e ao risco de bócio. Com a prática da 

iodação do sal, a ocorrência de bócio tornou-se menos frequente. A exigência 

média diária de I para animais é de 0,5 ppm (base seca). 
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O leite, antes considerado uma fonte inadequada, pode ser relevante no 

aporte de I devido à suplementação de sal iodado (em forma orgânica) nas va-

cas leiteiras e ao uso de desinfetantes iodados na higienização dos tetos, po-

dendo contribuir com até 50% das necessidades de um adulto humano. Entre 

as fontes vegetais, as farinhas de soja, algodão, linhaça e amendoim contêm de 

0,1 a 0,2 ppm de I, enquanto os cereais apresentam até 0,1 ppm. Peixes mari-

nhos são excepcionalmente ricos (0,3 a 3 ppm, em base úmida) em comparação 

aos peixes de água doce (0,02 a 0,04 ppm) (González, 2019). 

Em condições de carência, a tireoide absorve praticamente todo o I disponí-

vel na circulação—em contrapartida, quando há excesso, pode ocorrer acúmulo 

em outros tecidos, como músculos e fígado. Em animais jovens e neonatos, o I é 

essencial para a produção hormonal e para a termorregulação (Enjalbert et al., 

2006; Nunes, 2011). 

A avaliação do balanço de I pode ser feita por meio de dosagem no sangue, 

na urina ou no leite, sendo considerados indicadores de deficiência níveis infe-

riores a 8 g/dL no leite de vacas e a 2 g/dL no plasma de suínos. Em condições 

normais de ingestão, a concentração plasmática de iodeto inorgânico em cães 

varia entre 5 e 10 g/dL; níveis plasmáticos de T4 podem cair para menos de 8 

ng/mL e os de T3 para menos de 0,5 ng/mL em casos de deficiência. A dosagem 

dos hormônios tireoidianos, especialmente a T4 plasmática, é o método mais 

prático para monitorar a concentração de I no organismo (González, 2019). 

A deficiência de iodo (I) geralmente está associada a solos pobres em iodo, à 

distância do mar, à baixa capacidade das plantas de absorvê-lo e retê-lo, além 

de baixos níveis de pluviosidade, podendo apresentar diferentes graus de seve-

ridade. Essa carência reduz a produção de hormônios tireoidianos (HT), o que 

afeta todos os órgãos dependentes desses hormônios. Em casos extremos, ma-

nifesta-se fisicamente pelo aumento da glândula tireoide, conhecido como bó-
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cio, que corresponde à hiperplasia não neoplásica e não inflamatória da glân-

dula. O bócio também pode ocorrer devido à ingestão de substâncias bociogê-

nicas, ao excesso de I na dieta ou a falhas genéticas nas enzimas da via biossin-

tética dos HT, sendo observado em todos os mamíferos (Underwood; Suttle, 

1999; González, 2019). 

As substâncias bociogênicas alteram a síntese, a liberação ou a ação dos HT. 

Entre elas, destacam-se os tiocianatos, produzidos no rúmen pela digestão de 

plantas ricas em glicosídeos cianogênicos, como o trevo branco, o gergelim, a 

soja e a mandioca. A goitrina também desempenha um papel bociogênico. Esta 

substância é derivada dos glicosinolatos presentes nas crucíferas do gênero 

Brassica, como repolho, couve, brócolis, couve-flor, colza e nabo, e da mimosina, 

um alcaloide da leguminosa Leucaena leucocephala. O excesso de I, decorrente 

do consumo de algas secas ou de suplementação excessiva, pode causar bócio 

ao inibir a proteólise da tireoglobulina nos lisossomos (González, 2019). 

A carência de I, denominada hipotireoidismo, provoca sintomas como fra-

queza muscular, redução da taxa metabólica, crescimento lento, ritmo cardíaco 

diminuído, alterações na pele e nas faneras, inatividade, letargia e intolerância 

ao frio. Pode ocorrer perda de pelos, alopecia simétrica bilateral, hiperquera-

tose, hiperpigmentação, mixedema (espessamento cutâneo por acúmulo de mu-

cina), constipação, anemia, diminuição da libido e redução da concentração es-

permática em machos. Nas fêmeas, observam-se distúrbios reprodutivos, como 

anestro, alterações no ciclo estral fisiológico, infertilidade, aumento da mortali-

dade embrionária, aborto, retenção de placenta e redução da fertilidade (Do-

herty; Mulville, 1992; Mcdowell, 1999; Valle, 2002; González, 2019). 

A deficiência de I tem importância econômica especial em ovinos, sensíveis 

à carência e dependentes da produção de lã, e em bovinos, nos quais está asso-

ciada à dermatose com alopecia localizada. Durante a gestação, o I atravessa a 

barreira placentária, concentrando-se no líquido amniótico, na tireoide e em 63



outros tecidos fetais. Sua falta pode provocar efeitos irreversíveis no desenvol-

vimento fetal, levando à morte embrionária, à reabsorção, ao aborto ou ao nas-

cimento prematuro, com elevada mortalidade neonatal (Mcdowell, 1992; Pa-

vlata et al., 2004; Nunes, 2011). 

Há interação entre I e selênio (Se) na conversão de T4 em T3 pelas enzimas 

deiodinases I e II, que dependem de Se para serem ativadas. A deficiência de Se 

compromete essa conversão, enquanto a deficiência de I aumenta a atividade 

das deiodinases como mecanismo compensatório (Kaneko et al., 1997; Zagrodzi 

et al., 1997). 

O excesso de iodo é predominantemente excretado pela urina e pelo leite, 

com pequenas quantidades eliminadas pelas fezes, pela saliva, pelas lágrimas e 

pelo suor (Grace, 1994; González, 2019). Nos ruminantes, as fezes constituem 

uma via significativa de excreção. A tolerância ao iodo varia entre as espécies: 

bovinos e ovinos suportam até 50 ppm, suínos até 400 ppm, frangos até 300 

ppm e cavalos, mais suscetíveis, apenas até 5 ppm (NRC, 2001; González, 2019). 

Apesar dessa tolerância, o fornecimento excessivo, especialmente em vacas 

acima de 50 mg/dia, pode provocar toxicidade, sendo os animais jovens e as 

vacas em lactação mais vulneráveis (Andrade, 2009). 

A intoxicação por iodo pode ocorrer tanto por suplementação exagerada 

quanto pelo uso de compostos iodados no tratamento ou na prevenção de do-

enças, como podridão dos cascos e actinomicose, ou ainda pelo uso de soluções 

antissépticas com elevadas concentrações de iodo (González, 2019). O consumo 

excessivo prolongado pode levar à tirotoxicose e até ao bócio, devido ao blo-

queio da organificação do iodo quando há excesso no organismo (concentração 

plasmática > 25 µg/mL). Os sinais clínicos da intoxicação por I incluem anore-

xia, diminuição do apetite, secreções oculares e nasais excessivas, salivação, la-

crimejamento, descamação da pele e dos cascos, dificuldade para deglutir, tosse 
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seca, fraqueza e redução na produção de leite (Olson et al., 1984; González, 

2019). 

Além disso, a concentração de iodo no leite aumenta proporcionalmente ao 

consumo, o que requer atenção, pois os seres humanos são mais sensíveis ao 

mineral. Leite com níveis elevados de iodo pode representar um risco à saúde 

pública (NRC, 2001). 

 

g. Manganês 

O manganês (Mn) é um oligoelemento essencial para plantas e animais, atu-

ando como ativador e constituinte de diversas enzimas, como tiaminase, carno-

sinase, arginase, prolinase intestinal, piruvato carboxilase e Mn-superóxido dis-

mutase. Participa ativamente na síntese de ácidos graxos, na fosforilação 

oxidativa mitocondrial, no ciclo de Krebs e em reações catalisadas pela fosfatase 

alcalina e pela piruvato oxidase. Também é um ativador de hidrolases, quinases, 

descarboxilases, transferases, glicosiltransferases, enolases e dipeptidases in-

testinais. Em caso de deficiência, o magnésio (Mg²⁺) pode substituir parcial-

mente o Mn²⁺ sem prejuízo significativo da atividade enzimática (EMBRAPA, 

2021; Mcdowell, 1992; Underwood e Suttle, 1999; González, 2019). 

O mineral está distribuído em todo o organismo, com maior concentração no 

fígado, associado a sais biliares, e nos eritrócitos. Sua presença é relativamente 

baixa em comparação com outros oligoelementos, correspondendo a cerca de 

10% da quantidade de cobre no corpo. Nos tecidos, é mais abundante onde há 

maior atividade mitocondrial, sendo essencial para o desenvolvimento ósseo, o 

funcionamento reprodutivo, o desenvolvimento dos órgãos genitais, o funcio-

namento do corpo lúteo e a manutenção do tecido nervoso. Também atua na 

síntese de colina, colesterol, protrombina e sulfato de condroitina, sendo este 

último fundamental para a manutenção adequada da matriz óssea orgânica e 

da cartilagem epifisária (Spears, 2003; Domingues et al., 2001; González, 2019). 
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A absorção do manganês ocorre em todo o intestino delgado, mas é limitada, 

não ultrapassando 1% do conteúdo total, e pode ser reduzida por altos níveis 

de cálcio, fósforo e ferro na dieta. As principais formas suplementares são o sul-

fato e o óxido de manganês, sendo o sulfato mais biodisponível. Após a absor-

ção, o mineral pode permanecer livre no sangue ou ligar-se à α-2-macroglobu-

lina. Parte dele circula ligada à transferrina dos eritrócitos, sendo 

posteriormente captada pelo fígado, que excreta a maior parte via biliar, garan-

tindo o controle homeostático (Henry, 1992; Mcdowell, 1992; Kincaid, 1999; 

Underwood; Suttle, 1999; NRC, 2001; González, 2019). 

A concentração sanguínea de Mn é baixa (5–10 ng/mL), e o plasma não é um 

bom indicador do status mineral; a medição no sangue total é mais adequada 

por refletir melhor o teor presente nas hemácias. A distribuição do Mn no orga-

nismo é maior nos ossos, fígado, rins e pâncreas, e suas reservas corporais são 

reduzidas (González, 2019). 

Em caso de excesso na dieta, há diminuição da absorção e aumento da excre-

ção fecal. Os níveis ideais de Mn na dieta variam entre 20 e 40 ppm, sendo os 

gatos menos exigentes (5 ppm) e as aves mais exigentes (60 ppm). Pode haver 

deficiência em solos pobres em Mn (< 3 ppm), especialmente em solos alcalinos 

e ricos em cálcio, fósforo e ferro (González, 2019). 

A deficiência de manganês (Mn) pode acarretar impactos significativos na 

saúde e no desempenho de diferentes espécies animais. Nas aves, especial-

mente nas poedeiras, pode provocar queda na produção de ovos, aumento da 

incidência de cascas frágeis e redução da eclodibilidade. O Mn é essencial para 

o crescimento adequado, e sua deficiência pode causar problemas no desenvol-

vimento da tíbia, prejudicando a vitalidade dos osteoblastos e a reprodução de 

condrócitos, levando à morte dessas células e à desregulação dos níveis de hor-

mônios e enzimas relacionadas ao metabolismo ósseo, resultando em osteopo-

rose metafisária. Uma manifestação típica em pintos é a perose, caracterizada 66



por má formação da articulação tíbio-metatarsiana, encurtamento do tendão de 

Aquiles e torção do membro posterior (EMBRAPA, 2021; Sun et al., 2021; Gon-

zález, 2019). 

Nos mamíferos, os sinais de deficiência incluem anormalidades esqueléticas, 

redução do crescimento, distúrbios reprodutivos e alterações no metabolismo 

de lipídios e carboidratos. Em bovinos, a carência de Mn pode resultar no nas-

cimento de bezerros fracos e com ataxia, alta mortalidade neonatal, perturba-

ções no estro, aciclicidade, cios silenciosos, baixa fertilidade, atraso na ovulação, 

aumento de abortos e desenvolvimento folicular deficiente. Outros sinais clíni-

cos incluem inchaço articular, especialmente nos membros posteriores, fra-

queza muscular, inflamações e deformações articulares, manqueira e baixo 

peso corporal. A deficiência também reduz a atividade da Mn-superóxido dis-

mutase, enzima fundamental na proteção contra radicais livres (Frédéric, 2002; 

Santos, 1999; Underwood e Suttle, 1999; González, 2019). 

O diagnóstico da deficiência de Mn é desafiador, pois os níveis plasmáticos 

não são bons indicadores, pois esse mineral se encontra em maior proporção 

nas hemácias. Contudo, em casos de deficiência, os valores podem cair para me-

nos de 20 ng/mL no plasma e para menos de 6 ppm no fígado. Quando necessá-

ria, a suplementação pode ser realizada com sais de manganês, como cloreto, 

sulfeto, carbonato ou dióxido, de baixo custo e com boa eficácia (González, 

2019). 

O manganês (Mn) é considerado um dos oligoelementos menos tóxicos, e a 

intoxicação em ruminantes é pouco provável. Estudos indicam que apenas a 

partir de 1.000 mg/kg de matéria seca (MS) na dieta ocorre redução na ingestão 

de alimento e no crescimento. O National Research Council (NRC) estabelece 

este valor como limite máximo tolerável, reafirmando dados já publicados na 

década de 1980 (Jenkins; Hidiroglou, 1991 apud NRC, 2001). 
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Os níveis máximos toleráveis de Mn variam entre 400 e 2.000 ppm, sendo os 

frangos os mais tolerantes e os suínos e os coelhos os mais sensíveis. Em con-

centrações acima de 2.000 ppm, como as encontradas em certos solos de ori-

gem vulcânica, podem ocorrer depressão do apetite, atraso no crescimento, in-

fertilidade, anemia, lesões gastrointestinais e sinais neurológicos (González, 

2019). 

 

h. Selênio 

O selênio atua de forma fundamental no metabolismo da vitamina E, colabo-

rando na fagocitose, na síntese de prostaglandinas e na defesa antioxidante do 

organismo, ao integrar enzimas essenciais como a glutationa peroxidase (GSH-

Px), responsável pela redução do peróxido de hidrogênio e dos hiperóxidos li-

pídicos, protegendo as membranas celulares contra danos oxidativos (Schmidt; 

Silva, 2018; NRC, 2001; Valle, 2002; Kommisrud, 2005). 

A biodisponibilidade do selênio depende da forma química ingerida — orgâ-

nica ou inorgânica — e de fatores nutricionais da dieta, como os níveis de cálcio, 

nitratos e sulfatos, e a presença de antagonistas, como glicosídeos cianogênicos 

presentes em algumas leguminosas, que podem reduzir sua absorção (Under-

wood; Suttle, 1999; Almeida, 2009; Spears, 2003). Cerca de 40% do selênio in-

gerido atinge o duodeno para absorção, sendo posteriormente transportado ao 

fígado, ligado a globulinas e distribuído aos tecidos de armazenamento ricos em 

proteínas (Graham, 1991; Valle, 2002). 

Além da função antioxidante, o selênio desempenha um papel crucial na re-

produção, no crescimento, na prevenção de doenças e na manutenção da inte-

gridade tecidual. Está envolvido na síntese de prostaglandinas e se acumula em 

tecidos reprodutivos, como placentas, ovários, hipófise e glândula adrenal, su-

gerindo necessidade específica nestas regiões (Valle, 2002; Corah e Ives, 1991). 

No útero, age como antioxidante para garantir um ambiente saudável para a 
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fertilização, a implantação e o desenvolvimento embrionário, sendo essencial 

monitorar seus níveis em vacas gestantes para evitar o esgotamento das reser-

vas corporais (Underwood; Suttle, 1999; Smith; Akinbamijo, 2000). 

O selênio também protege contra intoxicações por metais pesados, como 

cádmio e mercúrio, devido à sua capacidade de formar complexos com esses 

metais (Almeida, 2009). Sua suplementação em pequenos ruminantes aumenta 

a concentração de imunoglobulina G e melhora a resposta linfocitária, o que se 

reflete em maior atividade imunológica e na redução da incidência de mastites 

em bovinos, contribuindo para a saúde do úbere (NRC, 2001). 

Em nível celular, o selênio estimula a proliferação das células da granulosa e 

a síntese de estradiol, inibindo a produção de óxido nítrico, além de atuar dire-

tamente no metabolismo da progesterona, protegendo o corpo lúteo e assegu-

rando sua produção adequada (Basini; Tamanini, 2000; Jukola et al., 1996). 

O selênio é um oligoelemento essencial com níveis críticos estreitos entre a 

deficiência e a toxicidade. Sua importância foi reconhecida desde 1957, ao pre-

venir doenças como distrofia muscular enzoótica (doença do músculo branco) 

em bezerros e cordeiros, além da diátese exsudativa em pintos e da degenera-

ção hepática em ratos. Solos derivados de rochas ígneas e ácidos apresentam 

baixos teores de selênio, o que torna a suplementação fundamental para evitar 

manifestações clínicas (González, 2019). 

A atividade da glutationa peroxidase, presente em grande concentração nos 

eritrócitos, é um índice funcional do status do selênio a longo prazo, e a vitamina 

E atua sinergicamente, limitando a peroxidação lipídica. O selênio também atua 

como cofator de enzimas, como a desidrogenase fórmica, a glicina redutase e a 

iodotironina 5’-desiodase — essa última responsável pela conversão do hormô-

nio tireoidiano T4 em T3. Outras funções incluem a formação de selenoproteí-

nas nos espermatozoides, a incorporação de bases nitrogenadas, a participação 
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no metabolismo de ácidos graxos essenciais e a atuação na resposta imune, em 

conjunto com a vitamina E (González, 2019). 

A deficiência de selênio, frequentemente associada à baixa concentração do 

mineral em forragens e solos — especialmente em regiões com alta umidade e 

precipitação — resulta na diminuição da atividade da glutationa peroxidase 

(GSH-Px), expondo as células a danos oxidativos causados por radicais livres de 

oxigênio (Underwood; Suttle, 1999; Valle, 2002). 

Clinicamente, a deficiência de selênio pode manifestar-se por diátese exsu-

dativa em pintos, conhecida como doença do músculo branco, que também está 

relacionada à deficiência de vitamina E (Schmidt; Silva, 2018; Vasconcelos, 

2022). Em ruminantes, a deficiência pode causar distrofia muscular nutricional, 

miopatia, infertilidade, maior incidência de retenção placentária, nascimento de 

vitelos natimortos, além de sintomas como falta de vitalidade, crescimento re-

tardado, diarreia, morte súbita por lesões no miocárdio e maior suscetibilidade 

a doenças oportunistas (Underwood; Suttle, 1999; Valle, 2002). 

No Brasil, apesar de existirem regiões com excesso de selênio (seleníferas), 

a maioria do território é deficiente em selênio, o que afeta principalmente aves, 

ovinos e ruminantes jovens em rápido crescimento (González, 2019). 

A deficiência de Se e de vitamina E resulta no acúmulo de peróxidos nas 

membranas celulares, o que causa necrose e fibrose, especialmente nos múscu-

los esqueléticos e cardíacos. O consumo de ácidos graxos insaturados e a sila-

gem inadequada podem agravar o quadro por destruição da vitamina E. A dis-

trofia muscular enzoótica apresenta-se em formas pré-natais, neonatais e pós-

natais, podendo causar morte súbita e sinais menos agudos, como diminuição 

da produção, fraqueza, claudicação, edema e diarreia, e responde positivamente 

ao tratamento com Se e vitamina E (González, 2019). 

Além disso, a deficiência está associada ao aumento da incidência de reten-

ção placentária em vacas, condição que melhora com a suplementação de Se e 70



de vitamina E, e à síndrome de fígado gorduroso, possivelmente relacionada ao 

dano oxidativo nos hepatócitos. O diagnóstico pode ser feito pela avaliação da 

atividade da GSH-Px nas hemácias (níveis críticos inferiores a 60 U/g Hb em 

vacas) e por enzimas indicadoras de dano muscular, como CK e AST, que ten-

dem a aumentar em condições de deficiência (González, 2019). 

A suplementação de selênio pode ser feita por via oral, incorporando sais de 

selenito ou selenato de sódio no concentrado, ou por injeção associada à vita-

mina E, usada principalmente para tratar deficiências agudas e prevenir pato-

logias (Braun et al., 1991; Almeida, 2009). Deve-se ter cautela com a dose, pois 

intoxicações ocorrem em doses muito superiores à recomendada, sendo 1 

mg/kg de peso corporal potencialmente fatal, enquanto a dose adequada para 

tratamento é de 0,1 mg/kg (González, 2019). 

O selênio apresenta uma faixa estreita entre os níveis essenciais e tóxicos, 

sendo comum a ocorrência de intoxicações, que podem ser agudas ou crônicas. 

Considera-se intoxicação crônica quando a dieta contém entre 5 e 40 mg de Se 

por kg de matéria seca, durante várias semanas ou meses (NRC, 2001). Plantas 

que acumulam selênio, como as do gênero Astragalus, representam um risco 

significativo para intoxicação aguda (Nunes, 2011; González, 2019). Em regiões 

com solos ricos em Se, as forragens também podem apresentar altos níveis de 

Se, o que aumenta o risco de intoxicação (Nunes, 2011). 

A intoxicação por Se, também chamada de “doença alcalina” ou selenose, é 

comum em regiões seleníferas, onde as plantas acumulam Se em níveis entre 

100 ppm e 9.000 ppm (González, 2019). 

Os sinais clínicos da intoxicação aguda incluem febre, diarreia, hemorragias 

e edema tecidual. Já na intoxicação crônica, os sintomas característicos são ano-

rexia, claudicação (devido à insuficiência circulatória nos membros inferiores), 

atraso no crescimento, irregularidades no cio, crescimento anormal dos cascos 

e pelos, cegueira, descoordenação motora e alcalose metabólica. Casos graves 71



podem levar à morte por insuficiência circulatória e por lesões cardíacas 

(Grace, 1994; Harris et al., 2006; Nunes, 2011). 

A alta ingestão de proteínas pode atenuar os efeitos tóxicos da selenose, por 

meio da formação de complexos Se-sulfitos que facilitam a excreção do selênio. 

O arsênico também favorece a excreção de Se via bile (González, 2019). 

 

i. Molibdênio 

O molibdênio é um mineral essencial que atua como componente estrutural 

em vários complexos enzimáticos e está envolvido no catabolismo das bases 

púricas, sendo facilmente tóxico (Vasconcelos, 2022; Schmidt; Silva, 2018). 

Descoberto em 1782, o interesse biológico pelo Mo cresceu em 1938, quando 

se observou que seu excesso causava diarreia e enfraquecimento em gado, con-

dição que respondia ao tratamento com sulfato de cobre (Cu), evidenciando 

uma estreita relação antagonista entre Mo e Cu (González, 2019). A essenciali-

dade do molibdênio foi confirmada em 1953, com a descoberta de que a enzima 

xantina oxidase, uma flavoproteína, depende dele para funcionar adequada-

mente. Posteriormente, outras enzimas dependentes de Mo foram identifica-

das, como aldeído oxidase, sulfito oxidase e nitrato redutase, que participam do 

metabolismo de purinas, pirimidinas, pteridinas, aldeídos, da cadeia de trans-

porte de elétrons e da oxidação de sulfitos (González, 2019). 

O molibdênio está presente em pequenas quantidades nos tecidos animais, 

com concentrações típicas de 1-4 ppm no fígado e de cerca de 0,1 ppm no mús-

culo. Apesar de ser essencial para os animais, sua importância clínica em huma-

nos ainda é incerta, pois não há registro de estados deficitários com sinais clí-

nicos claros. A interação entre Mo e cobre é significativa: o Mo inibe a síntese 

de ceruloplasmina no fígado, reduzindo a disponibilidade de cobre. Altos níveis 

de Mo e de sulfatos também reduzem a absorção intestinal de cobre. Por outro 

lado, o aumento de cobre na dieta reduz a deposição de Mo no fígado, enquanto 
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níveis elevados de sulfato aumentam a excreção urinária de Mo, diminuindo sua 

acumulação nos tecidos (González, 2019). 

A absorção intestinal média de Mo é de cerca de 20%, com reservas princi-

palmente no fígado e nos ossos. A principal via de excreção é a urinária, seguida 

pela biliar. A concentração de Mo no sangue geralmente é de 1 µg/dL. A defici-

ência da enzima sulfito oxidase, dependente de Mo, é crítica e pode ser letal de-

vido à incapacidade de metabolizar o enxofre em sulfato para sua excreção. A 

deficiência de molibdênio em animais é rara, pois as necessidades diárias desse 

mineral são muito baixas, em torno de 0,2 ppm. Até o momento, não foram iden-

tificados sinais clínicos claros de deficiência de Mo que não estejam associados 

a excessos de cobre (Cu). Contudo, em ovinos, foram relatados casos de defici-

ência que resultaram em cálculos renais de xantina (González, 2019). Em aves, 

a deficiência pode se manifestar por diminuição da eclodibilidade e por distúr-

bios na plumagem. 

A deficiência de molibdênio pode ocorrer em situações com altos teores de 

minerais interferentes, principalmente tungstênio (W), que atua como antago-

nista do Mo, além de cobre e enxofre (S), que também afetam a disponibilidade 

do molibdênio. O molibdênio pode ser tóxico em níveis elevados, especialmente 

para ovinos e bovinos, as espécies mais sensíveis, enquanto os equinos demons-

tram maior resistência (González, 2019). Pastagens com mais de 20 ppm de Mo 

podem provocar intoxicação. A presença adequada de cobre (Cu) na dieta au-

menta a tolerância aos níveis altos de molibdênio, já que o excesso de Mo está 

frequentemente relacionado a uma depleção das reservas de Cu no organismo. 

Os sinais clínicos de intoxicação por molibdênio incluem crescimento retar-

dado, perda de peso e anorexia. Em bovinos, sintomas adicionais incluem diar-

reia, osteoporose, maior propensão a fraturas, problemas articulares, falhas na 

fertilidade, além de lesões testiculares, baixa libido e comprometimento da es-

permatogênese (González, 2019). Animais monogástricos apresentam maior 73



resistência à toxicidade de Mo. Em aves, níveis elevados de Mo associaram-se à 

diminuição do crescimento, à anemia e a problemas de fertilidade (Vasconcelos, 

2022; EMBRAPA, 2012). 

 

4. Aminoácidos, seus sais e análogos 

 

Aminoácidos (AA) são classificados como substâncias químicas que pos-

suem dois grupos funcionais: o grupo amino (NH2) e o grupo carboxila (COOH). 

Cada molécula de aminoácido possui uma estrutura básica formada por um 

átomo de carbono central (C), ligado a um grupo amino e a outro grupo carbo-

xila; as outras duas ligações são acompanhadas de um átomo de hidrogênio (H) 

e de um grupo R (Kamble et al., 2021; Nelson; Cox, 2022).  

Diversos processos atrelados à expressão gênica são regulados por aminoá-

cidos, incluindo o controle da função de proteínas que intercedem na tradução 

do RNA mensageiro (RNAm). De acordo com a necessidade nutricional, os ami-

noácidos podem ser classificados em essenciais, não essenciais e moderada-

mente essenciais (Kamble et al., 2021). 

Alguns aminoácidos são produzidos pelo próprio corpo e não necessitam de 

suplementação, sendo chamados de aminoácidos não essenciais. Ainda existem 

aminoácidos chamados de condicionalmente essenciais; isso significa que po-

dem tornar-se essenciais em determinadas situações, como estados fisiológicos 

(lactação, estresse térmico e gestação), idade, disponibilidade de substrato para 

conversão ou capacidade absortiva do animal, e estados sanitários (queimadu-

ras, lesões e infecções) (Wu et al., 2014; Kamble et al., 2021). 

Por outro lado, há aminoácidos que o organismo não sintetiza e, portanto, 

devem ser obtidos por meio dos alimentos. Esses aminoácidos são denomina-

dos aminoácidos essenciais (Kamble et al., 2021; Nelson; Cox, 2022). Fontes 

proteicas têm como principal finalidade fornecer aminoácidos e, além disso, 
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possibilitam a suplementação de alimentos energéticos, permitindo o adequado 

balanceamento dos nutrientes da ração (Fialho & Barbosa, 2008). 

Dentre a numerosidade de funções biológicas que os aminoácidos podem 

exibir, se tem como exemplo: regulam o metabolismo de substâncias, tais como 

hormônios e enzimas; são substâncias de transporte, tais como o carreamento 

de elétrons pelo Citocromo C e oxigênio pela hemoglobina; compõem elementos 

estruturais de músculos, tecido conjuntivo e membranas; defensores do orga-

nismo, tais como os interferons e imunoglobulinas e componentes do ácido nu-

cleico, como em nucleoproteínas (Reece, 2008). 

A nutrição proteica desempenha um papel determinante no metabolismo, 

no desempenho e na saúde de diferentes espécies de interesse zootécnico. Os 

aminoácidos essenciais — aqueles que o organismo não consegue sintetizar em 

quantidade suficiente — devem ser fornecidos pela dieta em níveis adequados, 

considerando as particularidades metabólicas de cada espécie (Case, 2003). 

 

4.1 Aves 

 

Em aves, aminoácidos como metionina, lisina e treonina são considerados os 

principais necessários à sua dieta e são suplementados rotineiramente nas ra-

ções. Além disso, a precisão na concentração desses aminoácidos é de grande 

importância para o adequado desempenho do metabolismo animal (Bitten-

court et al., 2021). 

Em galinhas poedeiras, a metionina é o principal aminoácido limitante, e sua 

utilização potencializa a eficiência no uso da proteína. Em casos de deficiência 

na dieta animal, pode haver prejuízo na produção e no peso dos ovos, além de 

aumento na deposição de gordura hepática, o que pode levar à sobrecarga do 

animal (Costa et al., 2014). 
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A lisina é considerada o segundo aminoácido limitante em aves; é encon-

trada em elevadas concentrações na proteína muscular e impacta as taxas de 

conversão alimentar, a quantidade e a qualidade da carne na carcaça, bem como 

o crescimento do animal, melhorando os rendimentos de corte. Vários fatores 

podem influenciar sua exigência, como o ambiente térmico, a linhagem, a dis-

ponibilidade de nutrientes, o estresse, a qualidade dos alimentos utilizados 

como ingredientes das rações, o sexo, o estado sanitário e a energia digestível 

(Costa et al., 2001; Lana et al., 2005; Nascimento et al., 2016). 

A treonina, em frangos de corte, é o terceiro aminoácido limitante e desem-

penha um papel relevante como precursora de outros aminoácidos não essen-

ciais. Sua exigência para manutenção é elevada em relação aos demais aminoá-

cidos, devido ao seu elevado teor nas secreções intestinais endógenas e ao seu 

papel importante na manutenção da saúde e da integridade intestinais. Dessa 

forma, a treonina torna-se especialmente importante nas fases avançadas do 

desenvolvimento (Peter et al., 2000; Oliveira, 2008). 

 

4.2 Suínos 

 

Na alimentação de suínos, a formulação das dietas normalmente baseia-se 

em milho e farelo de soja, o que resulta em deficiências específicas de aminoá-

cidos essenciais. Nesses sistemas, lisina, metionina e triptofano são reconheci-

dos como os principais aminoácidos limitantes, em ordem de importância (Be-

terchini, 2012; Genova et al., 2017). 

A lisina é utilizada como referência na formulação de rações devido à sua 

baixa síntese endógena e elevada participação na deposição de proteína corpo-

ral (Batterham et al., 1990; Pedrozo, 2002). A metionina, além de ser fundamen-

tal para a síntese proteica, atua como doadora de grupo metil e como precur-

sora da cistina, participando da formação de pontes disulfeto em proteínas 
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estruturais, como a insulina (Baker, 1991). O triptofano, além de integrar a es-

trutura das proteínas, é precursor da serotonina, o que influencia diretamente 

o apetite e o comportamento alimentar dos suínos (Henry et al., 1992). 

 

4.3 Ruminantes 

 

Nos ruminantes, a proteína dietética é fracionada em proteína degradável no 

rúmen (PDR) e proteína não degradável no rúmen (PNDR), sendo ambos im-

portantes para o suprimento de aminoácidos no intestino delgado (Sniffen et 

al., 1992; Camargo, 2020). Entre os aminoácidos essenciais, a lisina e a metio-

nina se destacam por influenciarem o crescimento microbiano, a fermentação 

ruminal e a produção de carne e leite (Marques et al., 2024). A suplementação 

de lisina e metionina protegidas da degradação ruminal é prática reconhecida 

para melhorar o perfil de proteína metabolizável, otimizando o desempenho 

produtivo e a eficiência alimentar (Edmunds et al., 2013; Valadares Filho et al., 

2020). 

 

4.4 Gatos 

 

Os felinos domésticos, carnívoros estritos por natureza, necessitam de um 

aporte elevado de proteína de origem animal, com destaque para alguns ami-

noácidos essenciais. Entre eles, arginina, metionina, cistina e taurina são im-

prescindíveis (Genova et al., 2015). A arginina é essencial para o ciclo da ureia, 

prevenindo a toxicidade da amônia (Case, 2003). A metionina, além de suas fun-

ções já descritas, é precursora da cistina, que participa da estrutura de proteí-

nas e da manutenção de tecidos como pelos e unhas. A taurina, por sua vez, de-

sempenha funções vitais não relacionadas à síntese proteica, incluindo a 

conjugação de ácidos biliares, a manutenção da função retiniana e a saúde car-

diovascular (Case, 2003). Sua deficiência pode levar à cardiomiopatia dilatada, 
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à degeneração retiniana e a problemas reprodutivos, tornando obrigatória a su-

plementação em dietas comerciais para gatos. 

Portanto, o fornecimento adequado de aminoácidos essenciais é fundamen-

tal para atender às exigências nutricionais, otimizar a produtividade e garantir 

a saúde animal. Estratégias como o uso de aminoácidos e de suplementos pro-

teicos são ferramentas importantes para melhorar o aproveitamento desses 

componentes e reduzir custos e impactos ambientais. 

 

a) Sais 

Os sais de aminoácidos são compostos químicos formados pela associação 

de aminoácidos a sais minerais. Essa combinação confere maior estabilidade 

físico-química, maior solubilidade em meios aquosos e aumento da biodisponi-

bilidade dos aminoácidos, favorecendo sua absorção e utilização metabólica. 

Tais características justificam seu uso como estratégia nutricional para a corre-

ção de deficiências, com aplicação em diferentes espécies animais (NRC, 1994). 

No contexto da União Europeia, os aminoácidos, seus sais e análogos são 

classificados como aditivos nutricionais pertencentes a uma categoria indepen-

dente (grupo funcional 3c), em conformidade com o disposto no Regulamento 

(CE) nº 1831/2003 (Jornal Oficial da União Europeia, 2019). 

 

b. Análogos 

Os análogos de aminoácidos são compostos estruturais semelhantes aos 

aminoácidos naturais, modificados para conferir-lhes propriedades funcionais 

específicas. No lugar do grupo amina (-NH₂) típico dos aminoácidos, ela possui 

um grupo hidroxila (-OH). Esses compostos são utilizados na prática da nutri-

ção animal como substitutos totais ou parciais de aminoácidos essenciais ao 

formular rações com baixo teor de proteína. O objetivo de tal prática é atender 
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aos requisitos nutricionais dos animais sem aumentar as emissões de nitrogê-

nio. Frequentemente apresentados como sais ou derivados hidroxilados, esses 

compostos podem ser metabolizados pelos animais para gerar os aminoácidos 

correspondentes, atuando como precursores metabólicos (Zarghi et al., 2024). 

As formas mais utilizadas são o ácido 2-hidroxi-4-metilbutanoico livre 

(MHA-FA) e o 2-hidroxi-4-metilbutanoato de cálcio (MHA-Ca), e as formas pro-

tegidas, MHA-FA ou MHA-Ca, encapsuladas ou revestidas com gorduras/polí-

meros. Sua ação depende da metabolização no organismo do animal, como 

exemplo temos o 2-hidroxi-4-metilbutanoato de cálcio (MHA-Ca), que é um 

análogo hidroxilado da metionina e que quando absorvido no intestino, é meta-

bolizado no fígado e sendo convertido em L-metionina, porém esta conversão é 

menos eficiente quando comparada com a absorção direta da L-metionina, o 

que reduz a disponibilidade relativa da mesma (Htoo et al., 2021). 

A indústria da aquicultura tem se beneficiado de análogos de aminoácidos 

como alternativa à farinha de peixe, insumo de alto custo e de alto impacto am-

biental. Segundo estudos, o peso de camarões brancos (Litopenaeus vannamei) 

criados com dietas vegetais enriquecidas com L-metionina e MHA-Ca não difere 

significativamente do peso de animais alimentados com dietas ricas em prote-

ína animal (Zhang et al., 2022).  

Em aves, os análogos de aminoácidos têm ampla aplicação, especialmente 

em dietas para frangos de corte. De acordo com ZARGHI et al. (2024), a MHA-

FA melhorou o ganho de peso e a conversão alimentar e é útil na formulação de 

dietas com baixo teor de proteína bruta. Contudo, sua biodisponibilidade foi 

baixa, o que evidencia a necessidade de ajustes no balanço de aminoácidos para 

garantir um desempenho adequado. 

No caso dos ruminantes, o desafio fundamental é proteger os aminoácidos 

da degradação no rúmen. A metionina livre, por exemplo, é severamente degra-
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dada pela microbiota do rúmen, o que a torna menos nutricional. Por conse-

guinte, a metionina é oferecida em formas protegidas ou em análogos como o 

2-hidroxi-4-metilbutanoato de cálcio (MHA-Ca). Bovinos alimentados com ra-

ções de menor teor proteico, mas suplementadas com metionina e lisina prote-

gidas, apresentaram desempenho equivalente ao de animais em dietas conven-

cionais, além de reduzir a excreção de nitrogênio e de contribuir para maior 

eficiência alimentar (Delavaud et al., 2023). 

Em suínos, por exemplo, Htoo et al. (2021) demonstraram que a eficácia do 

MHA-Ca é de cerca de 70% em comparação à metionina pura em base 

peso/peso, o que impacta o desempenho zootécnico quando não há correção 

das quantidades oferecidas. 

Portanto, o uso de análogos e sais de aminoácidos em todas as espécies de 

animais de produção possibilita o desenvolvimento de dietas mais eficientes, 

com menor teor de proteína bruta e maior exatidão na formulação. Além da eco-

nomia de custos com ingredientes proteicos convencionais, essa abordagem re-

duz a excreção de resíduos nitrogenados e torna a produção animal mais sus-

tentável. 
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